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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL TP Nº 003/2019 

	

	OBJETO: O objeto da presente TOMADA DE PREÇOS é a execução de obras e serviços de pavimentação, paisagismo e saneamento ambiental, bem como a elaboração de Trabalho Técnico Social visando a implantação das obras de saneamento mencionadas, ambos na Comunidade Vale Verde / Pé Preto na Região Oceânica do Município de Niterói

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 22/10/2019

	HORÁRIO: 10:00 HORAS

	PROCESSO Nº 190/000340/2019

	

	Razão Social: _____________________________________________________________

	

	CNPJ nº _________________________________________________________________

	

	Endereço: ________________________________________________________________

	

	E-mail: __________________________________________________________________

	

	Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

	

	Pessoa para contado: _______________________________________________________

	

	Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	

	Local: __________________, ___ de _____________ de 2019.

	

	

	_____________________________________

	Assinatura


Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre este a Prefeitura Municipal de Niterói e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter à SEPLAG/UGP/CAF por e-mail: ugpcaf.niteroi@gamil.com.

A não remessa do recibo exime a Comissão de licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

MINUTA PADRÃO DE EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS OBRAS

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019
EDITAL DE LICITAÇÃO


O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, com sede na Rua da Conceição, 87, Centro, Niterói, CEP. 24020-084, torna público que, devidamente autorizada pelo Sr. Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, Axel Schmidt Grael, na forma do disposto no processo administrativo n.º 190/000340/2019, fará realizar, no dia.......de..............de ........., às..........horas, no Auditório da Defesa Civil localizado na Rua Coronel Gomes Machado, 258 – Centro – Niterói - RJ, licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se regerá pela Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, pela Lei Complementar n.° 123/06, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, normas estas que os Licitantes e interessados declaram conhecer.

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1
As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, na Rua Coronel Gomes Machado, 258.
1.3
Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, por escrito, no seguinte endereço: Rua Coronel Gomes Machado, 258, de 9:00 horas até 16:00 horas, ou, ainda, através do e-mail: ugp.caf@niteroi.rj.gov.br

1.4
Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Coronel Gomes Machado, 258, de 9:00 até 16 horas, ou, ainda, através do e-mail: ugp.caf@niteroi.rj.gov.br.

1.6
Caberá ao Secretário Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão, auxiliado pelo Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.2.

1.7  As empresas interessadas em participar do presente certame, poderão efetuar visitas técnicas no local onde será executado o serviço, por intermédio de um profissional habilitado. Esta visita deverá ser realizada até 05 (cinco) dias antes da data de realização da sessão de abertura da licitação, durante o horário comercial de 9 às 16h. O agendamento da visita técnica deverá ser feito através da UPG/CAF, tel.: (21) 2620-6609, Rua Coronel Gomes Machado, 258 – Centro – Niterói – CEP 24.020-112.

1.8  Caso a licitante realize a vistoria será expedido pela UGP/CAF, atestado de visita técnica (anexo I), assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local de realização da prestação de serviços, comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações. Se a licitante optar por não realizar a visita técnica, deverá apresentar no lugar do atestado de visita técnica, declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços, e que conhece integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que sua proposta de preços reflete com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos serviços licitados, resguardando a Contratante de possíveis inexecuções contratuais. A visita técnica é recomendada para que seja possível a elaboração de um orçamento real e sem margem para possíveis alegações de erros no decorrer da execução, prejudicando assim os serviços.

2 -
DO OBJETO

2.1
O objeto da presente TOMADA DE PREÇOS é a execução de obras e serviços de pavimentação, paisagismo e saneamento ambiental, bem como a elaboração de Trabalho Técnico Social visando a implantação das obras de saneamento mencionadas, ambos na Comunidade Vale Verde / Pé Preto na Região Oceânica do Município de Niterói, conforme Projetos Executivos anexados no anexo III. 

2.1.1  As obras e serviços estão descritos da seguinte forma:

	Lote
	Descrição 
	Valor Estimado

	01
	Pavimentação, paisagismo e saneamento ambiental da Comunidade Vale Verde/ Pé Preto
	R$ 1.937.539,31

	02
	Projeto de Trabalho Técnico Social da Comunidade Vale Verde/ Pé Preto
	R$ 381.370,16


2.2
Para os fins do inciso I, do parágrafo 1º, do Art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, são consideradas parcelas de maior relevância técnica os itens descritos abaixo, constante da planilha orçamentária (anexo VIII): 


1) LOTE 1

	Item
	Código EMOP
	Descrição

	1
	06.004.0090-0 / 06.004.0092-0

06.004.0094-0 / 06.004.0096-0
	Assentamento de tubo em concreto armado de Ø de 300, 400, 500 e 600 mm

	2
	06.272.0003-0 / 06.001.0243-0
	Assentamento de tubulação de PVC, com junta elástica, para coletor de esgotos, com diâmetro nominal de 150mm

	3
	06.017.0004-0
	Poço de visita, de anéis de concreto pré-moldados, para esgotos sanitários, segundo especificações da CEDAE, inclusive degraus, exclusive tampão de ferro fundido, com profundidade de 1,05m

	4
	08.020.0010-0 / 08.020.0022-0
	Assentamento de piso em lajota de concreto intertravado


3 -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1
Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE:  ______________

PROGRAMA DE TRABALHO: ___________________

NATUREZA DA DESPESA:    ___________________

4 -
TIPO DE LICITAÇÃO

4.1
A presente licitação é do tipo menor preço por lote tendo como critério de julgamento o valor global.

4.2  A licitação será subdivida em lotes, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, deverá, porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende competir

5 -
CONDIÇÕES GERAIS

5.1 O valor global estimado da obra (limite estabelecido), com base na Planilha Orçamentária (anexo VIII) referente ao mês de dezembro/2018, é de R$ 1.937.539,31 (um milhões, novecentos e trinta e sete reais, quinhentos e trinta e nove reais e trinta e um centavos) e o valor total do Projeto de Trabalho Técnico Social é de R$ 381.370,16 (trezentos e oitenta e um mil, trezentos e setenta reais e dezesseis centavos).
5.2
As empresas interessadas em cópias dos projetos, quando especificados no anexo I, deverão entrar em contato com a UGP/CAF localizada no seguinte endereço: Rua Coronel Gomes Machado, 258.
6 -
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
6.1. DOS CADASTRADOS

6.1.1 Poderão participar da licitação as pessoas físicas ou jurídicas com atividades específicas no ramo pertinente ao objeto desta tomada de preços, inscritas no Cadastro Geral do Município (CGM) mantido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA- telefone (21) 2621-2400, Ramal: 207, mediante a entrega da cópia autenticada do citado registro.

6.1.2 O certificado de inscrição no Cadastro Geral do Município poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no artigo 28 da Lei nº 8.666/93 (descritos no item 9.1 deste edital). 

6.1.3  Os cadastrados deverão, ainda, apresentar, perante a Comissão de Licitação, no dia da sessão, os demais documentos de habilitação indicados nos itens subsequentes.
6.2  DOS NÃO CADASTRADOS

6.2.1  Será permitida a participação de licitantes não cadastrados, desde que atendam a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observado o disposto no § 9º, do art. 22, da Lei n.º 8.666/93. 

6.2.2  A documentação a que se refere a cláusula 6.2.1 deverá ser apresentada perante a Comissão de Licitação. 

6.2.3 A habilitação do licitante não cadastrado não implicará em seu cadastramento no Registro Central de Fornecedores, o qual se subordina a análise por parte do órgão central em processo específico e segundo as normas vigentes. 

6.2.4  Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação indicados no presente edital. 

7 -
DOS PRAZOS

7.1
O prazo máximo para a execução e entrega das obras é de 180 dias corridos contados a partir da ordem de início, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

7.2
Os prazos acima poderão ser revistos nas hipóteses e na forma do parágrafo 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93.

7.3
Os Licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

7.4
Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e persistindo o interesse da Secretaria Executiva, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8 -
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1
No local, data e hora fixados para realização do certame, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações::

I – ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI

TOMADA DE PREÇOS Nº ___/20--

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II – ENVELOPE “B” – PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

TOMADA DE PREÇOS Nº ___/20--

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

8.2
A documentação de habilitação deverá ser apresentada em 1 (uma) via, independentemente do número de lotes a que concorra a licitante, devendo conter documentos exigidos no ENVELOPE “A” – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do Art. 32 da Lei Federal 8.666/93 encadernados, com as folhas numeradas sequencialmente e rubricadas pelo representante legal do Licitante. O envelope deve indicar clara e visivelmente o nome da licitante, o número do Edital e o(s) número(s) do(s) lote(s) a que a licitante concorre. A documentação das empresas estrangeiras e quaisquer outros provenientes do exterior deverão estar autenticados pelo Consulado Brasileiro no país de origem e integralmente traduzidos por tradutor juramentado.

8.3
Pode a Comissão Permanente de Licitação solicitar a exibição do original de qualquer documento, no prazo máximo 02 (dois) dias úteis, após a abertura do Envelope “A”.

8.4
As PROPOSTAS DE PREÇOS (anexo IV) serão apresentadas em 02 (duas) vias, em envelope fechado e separado para cada lote, indicando clara e visivelmente o nome da licitante, o número do Edital e o número do lote correspondente, rubricadas pelo representante legal da empresa. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de discrepância entre estes, a indicação por extenso.

8.5
Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos depois de entregues os envelopes à Comissão Permanente de Licitação.

8.6
O ENVELOPE “A” conterá os documentos necessários à comprovação da habilitação jurídica, da qualificação técnica, da qualificação econômico-financeira e da regularidade fiscal do Licitante, conforme a seguir discriminado no item 9.

9 -
DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1
DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.1
Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.1.2
Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor) devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

9.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.1.5
Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do anexo V, do Edital.

9.2 
DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.2.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela  Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda

 ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.2.2. Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

9.2.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do anexo VI.

9.2.3  Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.

9.2.4 Caso a documentação apresentada pela microempresa ou pela empresa de pequeno porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas que tenham efeito negativo.

9.2.5 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

9.2.6 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9.3
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.3.1
Os participantes que desejarem concorrer a QUALQUER DOS LOTES deverão apresentar a seguinte documentação para fins de comprovação de qualificação técnica:

9.3.1.1 Declaração indicando o nome, CPF e o n° do registro na entidade profissional competente do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto desta TOMADA DE PREÇO.

9.3.1.1.1  A comprovação de que o(s) responsável(eis) técnico(os) é (são) vinculado(s) à licitante, deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro no Conselho Profissional competente, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado.

9.3.1.1.2  Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante servirá de documento hábil a comprovação do vínculo.

9.3.1.1.3  No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas;

9.3.1.2   Prova de possuir disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados à realização do objeto da licitação, em conformidade com a planilha orçamentária.

9.3.1.3    Atestado de visita técnica expedido pela UGP/CAF, assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local da obra, conforme anexo I, ou declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições, e que conhece integralmente o objeto da licitação.

 9.3.2   Além da documentação do item 9.3.1, os participantes que desejarem concorrer ao LOTE 1 deverão apresentar:

9.3.2.1   Certidão de Registro do Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA.

9.3.2.2  Prova de possuir no seu quadro técnico, na data da licitação, profissional ou profissionais de nível superior, legalmente habilitado, devendo apresentar um ou mais Atestado (s) de Responsabilidade Técnica (ART), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado (s) no CREA, onde fique comprovada a execução, por este (s) profissional (is), de serviços relativos a obra com características técnicas similares às da presente licitação, limitada esta exigência às parcelas de maior relevância, como definidas no item 2.2;
9.3.2.3   Prova de capacitação técnico-operacional, mediante a apresentação de um ou mais Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente identificada, em nome da empresa licitante, na qual fique comprovado a execução de serviços relativos a obra com características técnicas similares às do objeto da presente licitação, limitada esta exigência às parcelas de maior relevância, como definidas no item 2.2;

9.3.3   Além da documentação do item 9.3.1, os participantes que desejarem concorrer ao LOTE 2 deverão apresentar:
9.3.3.1  Prova de que possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta, um profissional (responsável técnico) com experiência comprovada na coordenação de Projeto de Trabalho Técnico Social em comunidades.

9.3.3.2  No mínimo, um atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, que comprovem experiência na elaboração de Projeto de Trabalho Técnico Social em comunidades.

9.3.4 No caso de substituição de profissional, o licitante deve substituí-lo por profissional com experiência equivalente ou superior, desde que autorizado pela Administração.

9.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

9.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, os interessados em concorrer ao LOTE 1 deverão apresentar os seguintes documentos:

9.4.1.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os licitantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir: 

a) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   > OU = 1

           
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILC =  ATIVO CIRCULANTE     > OU = 1
           PASSIVO CIRCULANTE

c) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < 1

                                    PATRIMÔNIO LÍQUIDO

9.4.1.2 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da contabilidade do licitante, que deverá apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

9.4.1.3 Comprovação de ser dotado de patrimônio líquido mínimo igual a R$ 200.519,71 (10% do valor estimado), relativo ao valor estimado para o LOTE 1. 

9.4.2 Os interessados em concorrer para QUALQUER DOS LOTES deverão apresentar certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.
9.5 - 
DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

9.5.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do anexo VII, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

9.5.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.

9.6 -  DA CERTIDÃO NEGATIVA NO REGISTRO DO CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CIVEIS POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (CNIA):

9.6.1. Os licitantes deverão apresentar, juntamente com a documentação de habilitação, Certidão Negativa no Registro do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), disponível no endereço eletrônico: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php. 

9.7- 
DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

9.7.1   As certidões referidas no item 9 valerão nos prazos que lhe são próprios, ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

9.8
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

10 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

10.1
O ENVELOPE “B” (PROPOSTA DE PREÇOS) deverá conter: a Proposta de Preço em duas vias, a Planilha Orçamentária e o Cronograma Físico-Financeiro, apresentados em pasta, preenchidos, por meio mecânico, sem emenda, rasura, entrelinha ou ressalva.

10.2
A Proposta de Preço (anexo IV) deverá informar o preço total dos serviços a executar, referente ao mês da apresentação da proposta, em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso, e ser devidamente assinada pelo representante legal do Licitante.

10.2.1
 Na hipótese de fornecimento de novos modelos da Proposta de Preço, estas somente serão entregues mediante devolução das anteriormente fornecidas ao Licitante.

10.2.2 A Planilha Orçamentária, que constitui o anexo VIII, deverá ser preenchida pelo Licitante, com informação expressa referente aos seus custos unitários, em moeda corrente, respeitante ao mês de apresentação da proposta, constando ainda o total por item e o somatório. 

10.2.3
 No  preço  proposto  serão  computadas  todas as  despesas  para  execução  das  obras,  a  totalidade  dos custos  e  despesas  do  objeto  da  presente  TOMADA  DE  PREÇOS  e  todas  as despesas  com  instalação  do  canteiro  de  obras,  mobilizações  e desmobilizações de  instalações  provisórias,  limpeza  final  da  obra,  sinalização,  energia,  mão-de-obra,  materiais,  máquinas  e equipamentos,  encargos das leis  trabalhistas   e  sociais,  todos  os  custos  diretos  e  indiretos, incluindo-se, também,  o BDI – Benefício  e Despesas  Indiretas , taxas,  remunerações,  despesas   fiscais  e financeiras,   e  quaisquer  despesas  extras  e  necessárias,   não  especificadas

 neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta TOMADA DE PREÇOS, vez que nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada. 
10.2.3.1 – A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo (anexo IX), discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou benefícios). 

10.2.3.2 -  O BDI máximo admitido nesta licitação é de 24,00%​​​​​​​​, devendo cada licitante preencher a sua planilha Composição Analítica do BDI. 

10.3.3.3  Na forma da Lei 8666/93, na planilha orçamentária todos os itens deverão ser objeto de composição detalhada, especificando os preços unitários e quantidades de materiais, mão de obra, equipamentos, despesas indiretas e/ou quaisquer outros insumos que tenham sido considerados por ocasião da fixação do preço unitário. 

10.2.3.4 Os valores referentes às parcelas de instalação e mobilização, que farão parte integrante da proposta de preços e da planilha orçamentária, não poderão ultrapassar 15,65% (quinze inteiros e sessenta e cinco por cento) do valor proposto pelo Licitante.

10.3  O Cronograma Físico-Financeiro dos serviços, obedecendo ao prazo previsto no item 7.1, conforme modelo, que constitui o anexo X, deverá conter o percentual do valor de cada categoria de serviço em relação ao valor total, indicado mês a mês, obedecendo, ainda, desembolso financeiro acumulado máximo.
10.4   Da memória de cálculo deverão constar todos os itens planilhados.

10.5 Da Planilha Orçamentária não deverão constar orçados em separado os insumos de mão de obra e equipamentos, por serem parte dos serviços contratados, evitando-se a duplicidade de sua previsão.

11. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 No local, no dia e na hora previstos neste Edital, em sessão pública, deverão comparecer os Licitantes, munidos dos envelopes “A” e “B”, apresentados na forma definida no item 8. Os Licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos, que para tanto deverão estar portando a carta de credenciamento para todos os atos da licitação, firmada pelo representante legal da empresa, conforme anexo XI, que deverá ser entregue, fora do envelope, à Comissão Permanente de Licitação. 

11.2 A ausência de representantes credenciados não exclui a participação do certame, ficando, todavia, aqueles que se apresentem sem o devido credenciamento impossibilitados de responder pelo Licitante e, em seu nome, praticar qualquer ato.

11.3 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os Licitantes presentes e abertos os envelopes “A”, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão Permanente de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

11.4 Os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, que os rubricará, juntamente com os representantes credenciados dos Licitantes.

11.5
Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação. 

11.6 Serão considerados habilitados os Licitantes que atenderem integralmente às condições previstas no item 9 deste Edital.

11.7 Após comunicado o resultado aos Licitantes, se poderá passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – Proposta de Preços, desde que todos os Licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso, serão devolvidos aos Licitantes inabilitados os envelopes “B” – Proposta de Preços – fechados.

11.8
Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os Licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B”- Proposta de Preços, observado o prazo de recurso estabelecido no item 17.1 deste Edital.

11.9
Ultrapassada a fase de habilitação, a Comissão Permanente de Licitação não mais poderá desclassificar os Licitantes por motivos relacionados com a habilitação jurídica, a qualificação técnica, a qualificação econômico-financeira e a regularidade fiscal, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

11.10
 No dia, hora e local marcados para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa de todos os Licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as Propostas de Preços dos Licitantes habilitados.

11.11
 As Planilhas Orçamentárias serão verificadas pela Comissão Permanente de Licitação, quanto a erros aritméticos, que serão corrigidos da seguinte forma:

11.11.1 Erro de multiplicação do custo unitário pela quantidade correspondente - será retificado, mantendo-se o custo unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto.

11.11.2  Erro de adição - será retificado conservando-se parcelas corretas e trocando-se a soma.

11.12  O preço total, apresentado na Proposta de Preços, corrigido pela Comissão Permanente de Licitação, em conformidade com os procedimentos constantes no subitem 11.11 e após anuência do Licitante, constituirá o valor da proposta. Se o Licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será desclassificada.

11.13
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste Edital, aquelas com preço excessivo, e aquelas que tiverem preço manifestamente inexeqüível.

11.14 Considerar-se-á de preço excessivo a proposta com valor superior ao limite estabelecido no item 5.1, deste Edital.

11.15. Em conformidade com o § 1º, art. 48, Lei Federal n.º 8.666/93, presumem-se  inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

I – média aritmética dos valores das propostas superiores a  50% (cinquenta por cento) do valor  estimado previsto na cláusula 5.1; 

II – valor  estimado previsto na cláusula 5.1;

11.16.   Poderão, também, ser consideradas inexeqüíveis  as propostas que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os do mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução e objeto do contrato.

11.16.1  Nas hipóteses das cláusulas 11.15 e 11.16, deverá a Comissão fixar prazo não inferior a 72 horas para que o (s) Licitante (s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhes a composição de preços unitários para comparação com insumos e salários de mercado. A demonstração será acompanhada, pelo menos, dos seguintes documentos e informações:

a) número, mês e ano da publicação pesquisada, de onde foram retirados os preços dos materiais e da mão-de-obra, bem como, em cada item, o número da respectiva página pesquisada, anexando sua cópia;

b) quando se tratar de preços pesquisados no mercado, o Licitante adotará o procedimento anterior também com relação ao preço da mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor, comprometendo-se a vender o material pelo preço constante da sua Proposta de Preços;

c) quando o Licitante alegar a propriedade do material terá que comprová-lo por meio idôneo ou mediante a juntada da respectiva nota fiscal emitida em seu nome.

a.17 O Licitante terá sua proposta de preços desclassificada, nas seguintes hipóteses: 

a) se deixar de cotar qualquer um dos itens ou alterar a(s) quantidade(s) constante(s) da Planilha Orçamentária (anexo VIII);

b) se cotar preços diferentes para uma mesma composição;
c) se apresentar o anexo VIII em outra forma que não a prevista neste edital;
d) ultrapassar o preço global estimado no item 5.1;

e) se o preço unitário ultrapassar os limites admitidos no orçamento estimado; 
f-) apresentar BDI acima do percentual de 24,00%, conforme fixado na cláusula 10.2.3.2). 

11.18
Será declarada vencedora a proposta considerada exeqüível e que apresentar o menor preço total por lote.

11.19
No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado o critério de sorteio, em ato público, com a presença de todos os licitantes. 

11.20  Havendo empate no momento do julgamento das propostas, será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a licitação tenha sido vencida por empresa que não detenha tal condição.

11.21 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 10% àquela mais bem classificada.

11.22   Havendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

11.22.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, proposta escrita de preço inferior àquela considerada vencedora, hipótese na qual terá adjudicado em seu favor o objeto licitado.

11.22.2  Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte que se apresente neste caso não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

11.22.3  Na situação de empate na forma antes prevista, existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, proceder-se-á ao sorteio entre estas com vistas a se identificar àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.23 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

11.24 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos Licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

11.25  O julgamento das propostas de preços (envelope “B”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, que será assinada pelos Licitantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação.

11.26.  Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados que ainda não tiverem retirado os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, deverão ser notificados a fazê-lo, no prazo de 60 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO, DA ADJUDICAÇÃO E DO CONTRATO

12.1  Uma vez homologado o resultado da licitação, o objeto da licitação será adjudicado ao Licitante vencedor do respectivo lote, que será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato, cuja minuta constitui o anexo XII, para o lote 1 e o anexo XIII, para o lote 2.

12.2  Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os Licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12.7 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados que ainda não tiverem retirado os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, deverão ser notificados a fazê-lo, no prazo de 60 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes. 

13 - DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Só será admitida a subcontratação de partes da obra, desde que não ultrapasse 20% de todo o serviço.  

13.2 A subcontratação será admitida mediante prévia autorização do Contratante. As consultas deverão vir acompanhadas da qualificação técnica da empresa subcontratada. 

13.3 Os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelos contratados, ficando vedada a emissão de empenho do contratante diretamente aos subcontratados, ressalvada a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/06.

13.4 A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, que continuará integral e solidariamente responsável perante à Administração Contratante.

13.5 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pela CONTRATADA.

14 -
GARANTIA

14.1
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de até 5 % a ser prestada em qualquer das modalidades e limites de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 56 da Lei n.º 8.666/93 - a ser restituída após sua execução satisfatória. 
14.2
 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

14.3
Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas “a” e “b”, art. 48, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93, será exigida para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e o valor da correspondente proposta.

14.4
O levantamento da caução contratual por parte da  contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva da obra.

14.5
Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela  contratada, a garantia  reverterá integralmente ao contratante, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado.

14.6
Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o Contratante se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela  contratada, na recomposição das perdas e danos sofridos. A contratada ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 48 (quarenta e oito) horas seguintes à sua notificação.

14.7
Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93, a empresa Contratada deverá complementar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,  o valor da caução para que seja mantido o percentual de 5% do valor do Contrato.  

14.8  Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

15 -  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1 
 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente da instituição financeira contratada pelo Município, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
15.2
 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 
15.3 A cada 30 (trinta) dias fará o CONTRATADO a emissão das faturas dos serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro (anexo X) e obedecido o sistema de medições.

15.4   O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

15.4.1   Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

15.4.2  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do Contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

15.5   O contratado deverá apresentar, juntamente com a fatura, o comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra.

15.6 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INCC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.   

15.8
O pagamento por eventuais serviços ou itens não previstos, desde que devidamente justificados e previamente aprovados pela fiscalização e ratificado pelo Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão será feito com base no custo unitário constante do Sistema EMOP. Os itens novos não constantes do Sistema EMOP terão seus preços limitados aos indicados nos sistemas de orçamentação de obras ou, em caso de inexistência nestes, ao menor preço obtido junto à no mínimo três fornecedores especializados. 
15.9 O pagamento de serviços executados antes das datas previstas nos cronogramas (obras adiantadas) dependerá das disponibilidades de caixa, observado o percentual de desconto a que se refere a cláusula 15.6.

16 -  DAS PENALIDADES

16.1
 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a-) advertência;

b-) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c-) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

16.3 A sanção prevista no item b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

16.4   A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

16.5  A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do  pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

16.6   A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

16.7  O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

16.8    O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

16.9   Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

16.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

16.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

16.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.
17 - DOS RECURSOS

17.1 Os recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da data da lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Presidente da Comissão. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão encaminhará o recurso à autoridade superior.

17.2  A Comissão  de Licitação dará ciência dos recursos aos demais Licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação de Licitante, ou contra o julgamento da Proposta de Preços terão efeito suspensivo.

17.3.1 Recursos relativos a um lote poderão não implicar na suspensão do Processo de Licitação relativo aos demais lotes em licitação

17.4   A intimação dos atos referidos nas alíneas “a”, “b”, “c” e “e” do inciso I do Art. 109 da Lei nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo os casos de habilitação ou inabilitação dos Licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os Licitantes no ato em que for proferida a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, que, nesta hipótese, assinarão a ata.

18 - 
ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 

18.1   O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, na forma prevista no inciso I, alínea “a”, do Art. 73, da Lei n.º 8.666/93.

b) definitivamente, na forma do inciso I, alínea “b”, do Art. 73, da lei Federal   n.º 8.666/93, sem prejuízo da responsabilidade do Contratado, conforme disposto no item seguinte.

18.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato.

19 -  DO FORO

19.1  É competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação, à contratação e à execução dela decorrentes o foro da Comarca de Niterói, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

20.1  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

20.2  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa, caso a decisão venha a atingir parte da presente Licitação, esta se restringirá ao (s) lote (s) sobre o(s) qual (is) haja recaído a revogação ou anulação.

20.4 Serão disponibilizadas para todos os licitantes as memórias de cálculo dos quantitativos dos serviços planilhados, possibilitando a estes visualizar com clareza os quantitativos estimados. Os quantitativos de cada serviço deverão ser previstos por unidade/ambiente e por pavimentos, na forma do relatório de obra, totalizando os quantitativos dos serviços planilhados.

20.5  A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.

20.6  É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

20.7  A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

20.8
Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, ouvida previamente a Comissão de Licitação.

20.9  São os seguintes os anexos deste Edital, que dele fazem parte integrante:

Anexo I     Modelo de Atestado de Visita Técnica 

Anexo II    Memorial Descritivo
Anexo III   Projetos Executivos

Anexo IV   Propostas de Preços
Anexo V    Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Anexo VI   Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais.

Anexo VII Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal

Anexo VIII Planilha Orçamentária

Anexo IX    Composição Analítica do BDI  

Anexo X    Cronograma Físico-Financeiro

Anexo XI   Carta de Credenciamento

Anexo XII Minuta de Contrato referente ao Lote 1

Anexo XII Minuta de Contrato referente ao Lote 2

20.10   Este Edital, incluindo seus anexos, contém _____ folhas numeradas.

20.11  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

20.12 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

20.13 O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói,  de           de 2019.

________________________________

AXEL GRAEL

Secretário   de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão
ANEXO I- ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Referência: Tomada de Preços nº _____/2019 

Data da Visita: ___/___/_____ 

CNPJ da Empresa: __________________________________ 

Nome da Empresa: ____________________________________________________________ 

A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão do Município de Niterói, através da Unidade de Gestão do PRO-Sustentável- UGP/CAF, atesta que a empresa acima identificada, por meio de seu representante legal, participou de Visita Técnica no local onde será executado o serviço com o objetivo de conhecer detalhes da contratação objeto do certame, conforme previsto no Edital da licitação em referência. 

A empresa declara que todas as dúvidas foram sanadas quanto à contratação objeto da licitação, não havendo nenhum comentário ou dúvida quanto à sua execução. 

Representante da Empresa: 

Nome _________________________________________________ 

Cargo / função: _________________________________________________ 

Assinatura:  _____________________________________________ 

Representante da UGP/CAF: 

Nome: _________________________________________________ 
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INTRODUÇÃO
O presente estudo tem por finalidade apresentar um projeto básico para pavimentação, paisagismo e saneamento ambiental, contemplando esgotamento sanitário e drenagem pluvial da Comunidade Vale Verde / Pé Preto, localizada no Bairro Jacaré, na Região Oceânica de Niterói.

O saneamento ambiental das áreas de ocupação subnormal na bacia do Rio Jacaré é item imprescindível para o “Projeto de Renaturalização da Bacia do Rio Jacaré” em implantação pela Prefeitura Municipal de Niterói-PMN. 

No âmbito deste Projeto, além dos estudos de caracterização da Bacia, realizados pela Universidade Federal Fluminense em convênio com a PNM, foi concluído o levantamento topográfico das ocupações da Faixa Marginal de Proteção-FMP do Rio Jacaré objetivando a liberação máxima possível da FMP. As etapas seguintes serão, entre outras, a recuperação do leito do Rio por meio de obras de bioengenharia, e a reconstituição da mata ciliar, bem como da vegetação das áreas abastecedoras de aquíferos com a utilização das espécies nativas de Mata Atlântica.

Caracterização do Município

A História de Niterói começou com a aldeia fundada por Araribóia com a posse solene em 1573, que recebeu a denominação de São Lourenço dos Índios, o primeiro núcleo de povoamento. A chegada da Corte de D. João VI à colônia brasileira em 1808, foi culminante para o apogeu e progresso das freguesias do recôncavo e principalmente a de São João de Icaraí, além de escolher São Domingos para localização de seu sitio para lazer. Em 1841, foi idealizado o Plano Taulois ou Plano da Cidade Nova, abrangendo o bairro de Icaraí e parte de Santa Rosa, constituindo-se num plano de arruamento de autoria do Engenheiro francês Pedro Taulois e organizado após a elevação da cidade a condição de capital. 

A condição de capital estabelecida à cidade determinou uma série de desenvolvimentos urbanos, dentre os quais, a implantação de serviços básicos como a barca a vapor (1835), a iluminação pública a óleo de baleia (1837) e os primeiros lampiões a gás (1847), abastecimento de água (1861), o surgimento da Companhia de Navegação de Nictheroy (1862), bonde de tração animal da Companhia de Ferro-Carril Nictheroyense (1871), Estrada de Ferro de Niterói, ligando a cidade com localidades do interior do estado (1872), bondes elétricos (1883) entre outros. 

Ao fim do século XIX, a eclosão da revolta da armada (1893), destruiu vários prédios na zona urbana e bairros litorâneos, e paralisou as atividades produtivas da cidade, fazendo com que divergências políticas internas interiorizassem a cidade-sede. Esta condição permaneceu por quase 10 anos, possibilitando sua entrada no século XX com o projeto de reedificação da Capital. A cidade já havia sofrido fragmentação de seu território em 1890, dada à separação das freguesias de São Gonçalo, Nossa Senhora da Conceição de Cordeiro e São Sebastião de Itaipu, que passaram a constituir o município de São Gonçalo.

O retorno de Niterói a condição de Capital do Estado do Rio de Janeiro em 1903 deu-se principalmente por sua proximidade com o Rio de Janeiro, marcou um período de intervenções urbanas, promovendo a cidade de qualificada infraestrutura, procurando organizar uma vida urbana condizente com sua condição perante o Estado Fluminense.

Dessa forma, o município de Niterói, como componente da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, historicamente atraiu contingente populacional em busca de emprego e renda, em um processo potencializado pelo desenvolvimento industrial da região e pela qualidade de vida oferecida.

A partir de meados do século XX, e com a implantação da Ponte Presidente Costa e Silva na década de 70, o desenvolvimento municipal sofreu um impacto grande, que intensificou significativamente o fluxo de pessoas e produtos entre os municípios a oeste e a leste do Estado do Rio. O aumento no fluxo de pessoas em busca de moradia nos bairros próximos às áreas centrais do Rio acarretou a ocupação territorial e urbana de áreas mais afastadas do centro de Niterói redirecionando a ocupação para áreas expansivas da cidade, como as Regiões Administrativas de Pendotiba e Oceânica. O processo de expansão territorial desordenado produziu efeitos, entre outros, nas ocupações subnormais que se manifestaram e consolidaram em novas áreas.

Atualmente, o município possui 487.562 habitantes em uma área de 133.916 km2 de acordo com o Censo do IBGE realizado em 2010.
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Área de abrangência do município de Niterói, IBGE, Censo, 2010.
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Evolução populacional, Niterói 1991-2010, IBGE, Censo, 2010.

Características da Comunidade Vale Verde / Pé Preto

A Comunidade do Vale Verde / Pé Preto encontra-se limítrofe a estrada Frei Orlando, inserida no Bairro Jacaré, integrada na Bacia do Rio Jacaré (Figura 1). 
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Figura 1 - Localização da Comunidade Vale Verde - Niterói/ RJ (Fonte: Google Earth)

Em janeiro de 2017 foi realizado pela Prefeitura de Niterói na Comunidade Vale Verde / Pé Preto um levantamento cadastral para o Programa Médico de Família onde foram identificados 181 núcleos familiares com 635 habitantes, além de 3 estabelecimentos comerciais.

A Comunidade em estudo possui uma divisão interna entre Vale Verde e Pé Preto, sendo este último identificado como uma localidade dentro da Comunidade, que concentra edificações de padrão construtivo mais simples, em situação de adensamento maior que nas demais áreas do Vale Verde. A localidade do Pé Preto também possui um acesso específico, apenas de pedestres por meio de uma escada na Estrada Frei Orlando, uma via não carroçável e outro trecho que alterna escadas e percursos de pedestres, com inclinação expressiva e configuração de ocupação bastante diferente das ruas internas do Vale Verde. São acessos mais estreitos e precários, sem pavimentação e com instalações de água e esgoto improvisadas, na superfície do percurso.

Durante as visitas de reconhecimento foram identificados ainda alguns aspectos significativos que influenciarão na implantação do sistema de esgotamento sanitário e drenagem pluvial, tais como, declividades acentuadas, lotes contínuos (muitos com áreas livres nas divisas laterais), escadarias danificadas, entre outros. Noi início do projeto foi elaborado um mapa síntese das impressões coletadas e um mapa de fotos, que serão apresentados ao final deste capítulo.
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Figura 2 – Mapa Síntese da Comunidade Vale Verde - Niterói/ RJ
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Figura 2 – Mapa de Fotos da Comunidade Vale Verde - Niterói/ RJ

Foram identificadas pela Subsecretaria de Defesa Civil da Prefeitura Municipal de Niterói muitas edificações em área de risco, os casos mais graves receberam laudos de interdição e a orientação para abandonar as casas. As famílias envolvidas neste processo foram atendidas pelos setores sociais da Prefeitura para realocação de suas moradias em áreas seguras. No entanto foi identificado que muitas destas edificações foram novamente ocupadas, seja por invasão, venda ou permuta desses imóveis. 

DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

· TP-DE-PMN-VVE-01 – Base topográfica Vale verde / Pé Preto

· Relação de Interdições Vale Verde – Subsecretaria de Defesa Civil / PMN

· JA-VV-AP-001-R1_Base – Arquivo de referência do projeto 

· JA-VV-PB-001-R1 – Projeto de Pavimentação 

· JA-VV-PB-002-R0 – Projeto de Terraplenagem (planta)

· JA-VV-PB-003-R0 – Projeto de Terraplenagem (seções)

· JA-VV-PB-004-R0 – Projeto de Drenagem Pluvial

· JA-VV-PB-005-R0 – Projeto de Esgotamento Sanitário

· JA-VV-PB-RL-001-R2 – Memorial descritivo e memória de cálculo do projeto

PAVIMENTAÇÃO 
O projeto de pavimentação proposto para a Comunidade do Vale Verde / Pé Preto tem como objetivo melhorar as condições de acesso dos moradores, reconfigurando as vias carroçáveis da comunidade, de forma a assegurar inclinações compatíveis com o fluxo de veículos, além de retificar e pavimentar acessos de pedestres e ciclistas. Neste sentido o projeto de terraplanagem proposto assegura inclinações mais suaves de até 20% quando possível para as vias de circulação de veículos dentro da comunidade, condição aplicada quando possível, de forma a não prejudicar o acesso às edificações existentes.

Quanto aos passeios de pedestres foi adotada a pavimentação em blocos intertravados de concreto, na cor ocre, com o objetivo de conformar os percursos existentes e identificar os trechos de compartilhamento de fluxo, sinalizando a prioridade do pedestre. O material adotado para as calçadas é permeável e de fácil manutenção, o que colaborou na sua escolha.  Nos locais onde as vias existentes não oferecem dimensões seguras para a circulação de veículos foi adotada uma solução de acesso para motos, bicicletas e pedestres, concentrando o fluxo de veículos no eixo da via e mantendo os bordos junto às edificações para a circulação de pedestres. Em três pontos da Comunidade o projeto de pavimentação adotado criou áreas livres, que receberam tratamento paisagístico e piso diferenciado, em bloco de concreto na cor vermelha.

Em alguns trechos da Comunidade existem duas escadas de acesso longas e íngremes, que serão retificadas para o acesso com maior conforto, mantendo a altura de pisos e espelhos de acordo com as normas técnicas. Nestas escadas foram implantadas ainda rampas para simplificar o transporte de bicicletas, cabe ressaltar que estas rampas não foram projetadas para circulação, portanto, não obedecem aos critérios de acessibilidade da legislação nacional. Este equipamento foi proposto como resposta à solicitação dos moradores das partes mais altas da comunidade (a localidade Pé Preto) para facilitar o transporte de bicicletas, muito utilizadas para circulação no bairro, e que hoje precisam ser carregadas e não conduzidas. Ressaltamos ainda que estas rampas possuem inclinação máxima de 15%, de forma a simplificar o acesso de bicicletas e não oferecer risco à população.

Parâmetros de Dimensionamento da Via de Acesso

Duas são as características técnicas fundamentais que a via deve apresentar, para garantir condições de tráfego satisfatórias: a) boa capacidade de suporte; e b) boas condições de rolamento e aderência.

Revestimento = Blocos intertravados de concreto

Largura do Pavimento = Variando de 3,00 a 5,00 m.

Velocidade de diretriz = 40 Km/h


                            

Rampa máxima: 20%

Via munida de meio fio e calçada de 1,20 metros de largura em toda sua extensão.

Seção Típica

[image: image37.png]~ Dissipadores de energia - Escadas

=]

==

Dadss | Resultados Visudieago | Relatoio
Pardmetros Hi
[Angulo com a horizontal (graus) 2067
2250 (W /s.m) 2z
[Profundidade critica (m) 018
[Concentiagao média de ar 03209
[Coeficiente de atiito wigal
[Prof. no vértice do degrau (m) ol
[Aitura da parede (m) 015
elocidade final (m/s] 329
[Energia residual (m) 062
Teminar Visualizar Relatério




[image: image3.png]VED FIO

VER DETALHE T e Fo

iy
COVPACTAOA

TERRENO NATURAL BASE COLCHID




  Verificação da estrutura do pavimento

Intensidade de tráfego:

O pavimento atenderá diariamente às solicitações de cargas. Podemos classificar essas cargas de acesso como:

Automóveis: Veículos de dois eixos e quatro rodas destinadas ao transporte de pessoas. Ônibus: Veículos com dois ou três eixos; o eixo dianteiro possui duas rodas e os demais, quatro rodas cada.

Caminhões Leves (CL): Veículos com dois eixos e quatro rodas destinados ao transporte de carga leve.

Caminhões Médios (CM): Veículos destinados ao transporte de carga, com dois eixos, o traseiro possuindo rodas duplas.
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Máxima solicitação local

Solicitações equivalentes do eixo padrão de 8,2tf

Tráfego 

A via de acesso a Comunidade Vale Verde / Pé Preto é considerado de tráfego moderado, com Resistência à compressão dos blocos de 35 Mpa e espessura: 8 cm.

Revestimento 

O revestimento é a primeira camada da pavimentação e tem por objetivo receber todas as cargas atuantes sem haver grande deformação ou desagregação, resistindo aos esforços abrasivos, permitindo o rolamento suave e seguro.

Base 

Camada destinada a resistir e distribuir ao subleito, os esforços oriundos do tráfego e sobre a qual se construirá o revestimento; Características de suporte exigidas dos materiais utilizados: CBR>= 60% a 80% Expansão <= 0,5%.

Sub-base 

Camada complementar à base, Características de suporte exigido dos materiais utilizados: CBR>= 20% Expansão <= 1%.

Subleito 

Terreno de fundação do pavimento a fim de dar conformidade à seção transversal da área a ser pavimentada. Características de suporte exigidas dos materiais utilizados: CBR>= 2% Expansão <= 2%

Métodos do CBR para determinação da espessura de peças pré-moldadas

Conforme o DNIT, para o dimensionamento da espessura de pavimento com blocos de concreto, costuma-se empregar o método do CBR, onde a carga a ser considerada é somente 50% da carga por roda.

Solicitações equivalentes do eixo padrão de 8,2tf

e = (100+150*raiz (P/2) ) / (Is+5) 

Onde: 

e = espessura total do pavimento, em cm 

P = carga por roda, em tf

Is = CBR do subleito em % 

	Camadas
	e
	P
	Is

	 
	cm
	tf
	%

	Base
	104,67
	8,2
	60

	Sub Base
	112,15
	8,2
	20

	Sub Leito
	143,38
	8,2
	2


As Características do Pavimento a ser implantado serão:

a) Capeamento com revestimento em bloco intertravado de concreto, espessura de 8 cm, executado sobre camadas de Base e sub-base. 

b) Base estabilizada granulometricamente com pó de pedra
c) Sub-base estabilizada granulometricamente com brita graduada
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PROJETO DE TERRAPLENAGEM

DESCRIÇÃO DO PROJETO 

Remoção de Pavimentação existente / Regularização / Terraplenagem 

O Projeto abrange duas etapas bem definidas:

a)  Etapa A correspondente a implantação, na qual as atividades de terraplenagem se caracterizam por um movimento de terra necessário para amoldar o terreno para a construção da obra, incluindo remoção de pavimentação existente. 

b) Etapa B, atividade da obra necessária para assegurar que, seja realizada uma cuidadosa inspeção, recuperando eventuais trechos constituindo-se em um conjunto de operações de escavação, transporte, disposição e compactação de terras gerando os cortes e aterros do empreendimento necessários para tornar a área conforme projeto planejado para assentamento da pavimentação projetada. 

Tabela 1 - Terraplenagem - RAMO 0

[image: image6.emf]Estaca

Área de 

corte (m²)

Volume de 

corte (m³)

Volume 

reutilizável 

(m³)

Área de 

aterro (m²)

Volume de 

aterro (m³)

Volume de 

corte 

acumulado 

(m³) 

Volume 

reutilizável 

acumulado 

(m³)

Volume de 

aterro 

acumulado 

(m³)

Volume 

balanço 

acumulado 

(m³)

0+000.000 1.98 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

0+007.086 0.30 8.06 8.06 0.04 0.15 8.06 8.06 0.15 7.91

0+010.214 0.33 1.07 1.07 0.34 0.57 9.13 9.13 0.72 8.41

0+013.343 0.29 1.04 1.04 0.03 0.55 10.17 10.17 1.26 8.91

0+020.000 2.86 10.47 10.47 0.00 0.09 20.64 20.64 1.35 19.29

0+040.000 2.40 52.52 52.52 0.00 0.00 73.16 73.16 1.35 71.81

0+043.884 2.88 10.25 10.25 0.00 0.00 83.41 83.41 1.35 82.06

0+053.567 1.17 19.58 19.58 0.00 0.00 102.98 102.98 1.35 101.63

0+060.000 1.13 7.41 7.41 0.00 0.00 110.39 110.39 1.35 109.04

0+063.249 1.46 4.18 4.18 0.00 0.00 114.58 114.58 1.35 113.23

0+067.297 1.70 6.40 6.40 0.00 0.00 120.97 120.97 1.35 119.62

0+074.747 1.03 9.92 9.92 0.00 0.00 130.89 130.89 1.35 129.55

0+080.000 0.71 4.38 4.38 0.00 0.00 135.27 135.27 1.35 133.92

0+082.196 0.64 1.40 1.40 0.00 0.00 136.67 136.67 1.35 135.32

0+100.000 1.47 18.76 18.76 0.00 0.00 155.43 155.43 1.35 154.08

0+120.000 0.12 15.94 15.94 0.07 0.74 171.36 171.36 2.09 169.27

0+127.238 0.00 0.44 0.44 1.29 4.92 171.80 171.80 7.01 164.79

0+128.948 0.00 0.00 0.00 1.78 2.62 171.80 171.80 9.63 162.17

0+140.000 0.00 0.00 0.00 1.78 19.68 171.80 171.80 29.31 142.49

0+158.396 0.00 0.00 0.00 0.14 17.71 171.80 171.80 47.02 124.78

0+160.000 0.33 0.27 0.27 0.00 0.11 172.07 172.07 47.14 124.93

0+166.704 0.00 1.14 1.14 0.02 0.05 173.21 173.21 47.19 126.01

0+175.013 0.53 2.24 2.24 0.00 0.07 175.45 175.45 47.26 128.19

0+180.000 0.45 2.44 2.44 0.00 0.00 177.89 177.89 47.26 130.63

0+192.962 0.00 2.89 2.89 0.00 0.00 180.78 180.78 47.26 133.52


Tabela 2 - Terraplenagem - RAMO 100
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2+000.000 0.87 0.00 0.00 0.01 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

2+007.407 1.43 8.52 8.52 0.00 0.05 8.52 8.52 0.05 8.47

2+016.446 0.97 10.82 10.82 0.08 0.38 19.34 19.34 0.43 18.91

2+020.000 1.34 4.06 4.06 0.00 0.15 23.40 23.40 0.58 22.82

2+030.250 1.11 12.54 12.54 0.01 0.07 35.94 35.94 0.65 35.29

2+040.000 0.69 8.70 8.70 0.00 0.06 44.64 44.64 0.71 43.93

2+046.252 0.43 3.49 3.49 0.13 0.41 48.14 48.14 1.12 47.02

2+051.148 0.62 2.50 2.50 0.02 0.37 50.64 50.64 1.50 49.14

2+055.860 0.88 3.16 3.16 0.00 0.05 53.80 53.80 1.54 52.26

2+060.000 0.47 2.48 2.48 0.05 0.13 56.28 56.28 1.67 54.61

2+060.572 0.48 0.23 0.23 0.03 0.03 56.51 56.51 1.70 54.82

2+077.896 3.55 34.87 34.87 0.00 0.27 91.38 91.38 1.97 89.41

2+080.000 2.50 5.32 5.32 0.00 0.00 96.71 96.71 1.97 94.73

2+080.335 2.33 0.65 0.65 0.00 0.00 97.36 97.36 1.97 95.39

2+082.774 1.57 3.83 3.83 0.00 0.00 101.19 101.19 1.97 99.21

2+100.000 0.35 16.62 16.62 0.06 0.49 117.80 117.80 2.46 115.34

2+105.876 0.00 1.04 1.04 1.25 3.84 118.84 118.84 6.30 112.54

2+107.647 0.00 0.00 0.00 1.81 2.75 118.84 118.84 9.05 109.79

2+109.418 0.00 0.00 0.00 1.60 3.08 118.84 118.84 12.13 106.71

2+120.000 0.00 0.02 0.02 1.75 17.76 118.86 118.86 29.90 88.96

2+140.000 1.86 18.65 18.65 0.00 17.55 137.51 137.51 47.45 90.07

2+144.927 1.89 9.25 9.25 0.00 0.00 146.77 146.77 47.45 99.32

2+150.392 2.33 11.76 11.76 0.00 0.00 158.53 158.53 47.45 111.08

2+155.857 3.44 15.90 15.90 0.00 0.00 174.43 174.43 47.45 126.98

2+160.000 3.30 13.98 13.98 0.00 0.00 188.41 188.41 47.45 140.96

2+162.030 4.24 7.66 7.66 0.00 0.00 196.07 196.07 47.45 148.62

2+166.996 3.43 19.36 19.36 0.00 0.00 215.42 215.42 47.45 167.98

2+171.963 2.72 15.39 15.39 0.00 0.00 230.82 230.82 47.45 183.37

2+180.000 1.29 16.12 16.12 0.05 0.20 246.94 246.94 47.65 199.29

2+185.822 0.00 3.75 3.75 0.86 2.65 250.69 250.69 50.30 200.39

2+190.539 0.00 0.00 0.00 0.92 4.21 250.69 250.69 54.51 196.18

2+195.676 0.02 0.07 0.07 0.27 3.09 250.77 250.77 57.60 193.16

2+200.000 0.88 2.14 2.14 0.00 0.54 252.91 252.91 58.14 194.77

2+200.813 0.88 0.78 0.78 0.00 0.00 253.69 253.69 58.14 195.55

2+220.000 5.61 62.26 62.26 0.00 0.03 315.95 315.95 58.17 257.78

2+224.189 6.46 25.27 25.27 0.00 0.00 341.22 341.22 58.17 283.05

2+231.302 5.76 43.42 43.42 0.00 0.00 384.64 384.64 58.17 326.47


Tabela 3 - Terraplenagem - RAMO 200

[image: image8.emf]Área de 

corte (m²)

Volume de 

corte (m³)

Volume 

reutilizável 

(m³)

Área de 

aterro (m²)

Volume de 

aterro (m³)

Volume de 

corte 

acumulado 

(m³) 

Volume 

reutilizável 

acumulado 

(m³)

Volume de 

aterro 

acumulado 

(m³)

Volume 

balanço 

acumulado 

(m³)

0.00 0.00 0.00 4.12 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

0.00 0.00 0.00 3.95 23.69 0.00 0.00 23.69 -23.69

0.00 0.00 0.00 2.90 20.06 0.00 0.00 43.75 -43.75

0.00 0.00 0.00 0.86 15.54 0.00 0.00 59.29 -59.29

1.59 4.62 4.62 0.00 2.51 4.62 4.62 61.80 -57.19

1.38 6.13 6.13 0.00 0.00 10.75 10.75 61.80 -51.06

1.12 5.18 5.18 0.00 0.00 15.93 15.93 61.80 -45.87

1.98 9.12 9.12 0.00 0.00 25.05 25.05 61.80 -36.75

1.94 12.92 12.92 0.00 0.00 37.97 37.97 61.80 -23.83

1.58 21.40 21.40 0.00 0.00 59.37 59.37 61.80 -2.43

1.26 1.73 1.73 0.00 0.00 61.10 61.10 61.80 -0.70

0.58 1.70 1.70 0.22 0.22 62.81 62.81 62.02 0.78

1.31 2.91 2.91 0.00 0.36 65.72 65.72 62.38 3.34

1.50 7.79 7.79 0.00 0.00 73.51 73.51 62.38 11.13

1.58 1.00 1.00 0.00 0.00 74.51 74.51 62.38 12.13

1.65 1.05 1.05 0.00 0.00 75.56 75.56 62.38 13.18

2.99 18.70 18.70 0.00 0.00 94.27 94.27 62.38 31.88

3.21 2.03 2.03 0.00 0.00 96.29 96.29 62.38 33.91

3.03 6.09 6.09 0.00 0.00 102.39 102.39 62.38 40.00

2.14 5.00 5.00 0.00 0.00 107.38 107.38 62.38 45.00

0.57 22.01 22.01 0.00 0.00 129.40 129.40 62.38 67.01


PAISAGISMO

O projeto de Saneamento Ambiental da Comunidade do Vale Verde / Pé Preto, em suas ações de pavimentação e recomposição de acessos, ordena o espaço público conformando passeios e pequenas áreas livres em três trechos da comunidade. Neste sentido foi desenvolvido um projeto de paisagismo complementar, focado no conforto ambiental da comunidade, que propõe a implantação de arborização nas ruas internas da comunidade e a conformação das áreas livres como espaços de lazer, com mesas de jogos e bancos em concreto e um brinquedo infantil (gira-gira), no trecho do Pé Preto.

Para a arborização foram adotadas as seguintes espécies:

· Árvores - Ipê Roxo (Lecythis Pisonis) – 15 unidades

· Árvores - Ipê Amarelo do Brejo (Tabebuia Umbellata) -– 15 unidades

· Árvores - Babosa Branca (Cordia Superba) -– 10 unidades

DRENAGEM PLUVIAL
Este capítulo estabelece os critérios mínimos e define normas técnicas a serem adotados no desenvolvimento dos serviços de engenharia de projeto, relativo à infraestrutura de drenagem pluvial da Comunidade Vale Verde no Bairro Jacaré, localizada as margens da Estrada Frei Orlando - Niterói – RJ. 

Documentos de Referência

· Estudos Hidrológico-Hidráulicos - Projeto Executivo de Drenagem – Cafubá – Região Oceânica de Niterói - PROSSEMA Engenharia e Meio Ambiente Ltda. 09/2015.

· Levantamento topográfico. ACM Topografia

Descrição do Projeto
O projeto tem por objetivo a implantação do sistema de drenagem na comunidade que hoje sofre com as fortes chuvas da região que originam constantes alagamentos, além de que, em virtude das altas declividades das ruas e encostas geram fluxos de água com velocidades elevadas trazendo risco aos moradores da comunidade.
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Figura 1 – Configuração dos fluxos de água devido às precipitações pluviométricas da Comunidade do Vale Verde

O projeto abrange a infraestrutura de drenagem das ruas que serão pavimentadas na sua totalidade, bem como medidas de proteção das encostas principalmente no trecho no sentido da Estrada Frei Orlando.

Normas de Projeto

As Normas e Recomendações adotadas serão as seguintes:

· NBR-12217 – Projeto e execução de valas de assentamento de tubulação de água, esgoto e drenagem;

· NBR-9754 – Tubulações em concreto com seção circular do tipo ponta e bolsa;

· NBR-7665-Tubo de PVC rígido com junta elástica para adutoras e redes de água;

· CONAMA – Resolução 357 de 2005;

· N-38 – Critérios para Projetos de Drenagem, Segregação, Escoamento e Tratamento preliminar de Efluentes Líquidos de Instalações Terrestres;

· NBR 9896 – Glossário de Poluição das Águas;

· NBR-8890 Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos sanitários;

· NORMA DNIT 093/2016 - Tubo dreno corrugado de polietileno de alta densidade-PEAD para drenagem.

Dimensionamento Hidráulico de Drenagem

Parâmetros de Dimensionamento

Parâmetros Hidrológicos

Chuva de Projeto

O posto pluviométrico a ser utilizado nos projetos de drenagem será o de Niterói, com a seguinte equação, de acordo com a publicação “Estudo de Chuvas do Estado do Rio de Janeiro”, editada pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Rio de Janeiro:
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onde:

I - Intensidade em mm/h;

Tr - Tempo de recorrência em anos;

t – tempo de concentração em minutos.

Tempo de Recorrência (Tr)

· Drenagem de plataformas - Tr = 10 anos;

· Drenagem de talvegue (bueiros) - Tr = 25 anos.

Tempo de Concentração 

O tempo de concentração será determinado pela fórmula do Eng.º George Ribeiro e do Departamento de Estradas da Califórnia.

Serão adotados os seguintes valores preliminarmente:

· Área de pátio = 10 minutos;

· Demais áreas = 7 minutos.

	tc              T
	10
	15
	25
	50

	5
	224,30
	256,42
	303,50
	381,50

	10
	183,18
	209,41
	247,86
	311,56

	15
	156,55
	178,96
	211,82
	266,27

	25
	123,53
	141,22
	167,15
	210,11

	30
	112,45
	128,55
	152,15
	191,26

	60
	75,83
	86,69
	102,61
	128,98

	120
	49,04
	56,07
	66,36
	83,42

	240
	30,95
	35,38
	41,88
	52,64

	360
	23,49
	26,85
	31,78
	39,94

	480
	19,27
	22,03
	26,08
	32,78


Chuva de projeto – i = 183,18 mm/h – Equação de chuvas da cidade de Niterói
Parâmetros Hidráulicos

a. Vazões de Projeto
Para o dimensionamento das vazões de drenagem será utilizado o Método Racional que determina a vazão em função da precipitação e das características de recobrimento da área. 

Q = 2,78 C x i x A

Onde:  Q = vazão em l/s,

C = coeficiente de escoamento 

i = intensidade de chuva em mm/h

A = área de contribuição em ha.

Coeficientes de “run-off” (C)

	Descrição da Ocupação
	Coeficiente de 

“run-off” (C)

	Comércio
	Áreas centrais
	0,70 – 0,95

	
	Áreas de periferia
	0,50 – 0,70

	Residencial
	Residências isoladas (uni familiares)
	0,30 – 0,50

	
	Conjunto residencial com residências isoladas
	0,40 – 0,60

	
	Conjunto residencial com residências adjacentes
	0,60 – 0,75

	
	Áreas de subúrbio
	0,25 – 0,40

	
	Áreas com prédios de apartamentos
	0,50 – 0,70

	Industrial
	Pouca densidade
	0,50 – 0,80

	Parques, pátios, áreas com vegetação ou arborizadas, ruas, estradas e calçadas.
	Grande densidade
	0,60 – 0,90

	
	Parques e cemitérios
	0,10 – 0,25

	
	“Play Grounds”
	0,20 – 0,35

	
	Terrenos baldios
	0,10 – 0,30

	
	Pátios de estradas de ferro
	0,20 -0,40

	
	Ruas e estradas de asfalto
	0,70– 0,90

	
	Ruas e estradas de concreto
	0,80 – 0,95

	
	Ruas e estradas de elementos rejuntados
	0,70 – 0,85

	
	Calçadas
	0,75 – 0,85

	Terrenos 
	Solos arenosos – máx. de 2% de declividade
	0,05 – 0,10

	Gramados
	Solos arenosos – médio – de 2% a 7% de declive.
	0,10 – 0,15

	
	Solos arenosos – íngreme – mais de 7% de declive
	0,15 – 0,20

	
	Solos argilosos – plano – máx. 2% de declividade
	0,13 – 0,17

	
	Solos argilosos – médio – de 2% a 7% de declive
	0,17 – 0,22

	
	Solos argilosos – íngreme – mais de 7% de declive
	0,22 – 0,35

	
	Solos arenosos compactados
	0,50 a 0,65


b. Rede Coletora de Drenagem
A rede coletora (canaletas) será dimensionada com o emprego da fórmula de Manning:

Q =( A/n) x Rh2/3 I1/2
onde:   

Q = vazão de escoamento do trecho considerado ( m3/s );

n = coeficiente de rugosidade ( n= 0,012 para concreto);

Rh = raio hidráulico;

             I = declividade do trecho.

Sistema de Drenagem 

Áreas de Contribuição
As áreas de contribuição concentram as contribuições pluviométricas precipitadas sobre a as ruas da comunidade em função das declividades da mesma. 

A ilustração a seguir caracteriza as contribuições na área calculadas dentro da delimitação do levantamento topográfico fornecido.
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Ilustração  – Delimitação das Áreas de Drenagem

Cálculo das vazões de contribuição

Q = 2,78 x C x i x A 
Onde:

Q = vazão em l/s;

C = coeficiente de escoamento;

 I = intensidade de chuva em mm/h;

A = área de contribuição em ha.
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Dimensionamento do Sistema de Drenagem

Rede coletora
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Referência – Planta de Drenagem Pluvial

Escadarias Hidráulicas
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Ilustração – Identificação das escadarias hidraúlicas
Cálculo das vazões de contribuição sobre as escadas hidráulicas

	Planilha de Cálculo de Vazões de Contribuição Escadas Hidráulicas

	ÁREA
	Área       (m²)
	Área         (ha)
	C
	Tc (min)
	i     (mm/h)
	Q         (m³/s)
	Q             (L/s)

	ESCADA EH1
	8.405,36
	0,8405
	0,50
	10,00
	183,18
	0,2140
	214,02

	ESCADA EH2
	2.930,40
	0,2930
	0,80
	10,00
	183,18
	0,1194
	119,38

	ESCADA EH3
	1.746,52
	0,1747
	0,80
	10,00
	183,18
	0,0712
	71,15

	ESCADA EH4
	1.568,00
	0,1568
	0,80
	10,00
	183,18
	0,0639
	63,88

	 
	 
	 
	 
	 
	PROJETO DE DRENAGEM

	 
	 
	 
	 
	Cálculo de vazão


Cálculo das vazões de contribuição sobre as escadas hidráulicas com a contribuição   do canal de cintura

a. Dimensionamento das Escadarias Hidráulicas
Escada EH1
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Escada EH2

Escada EH2

Escada 3
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Escada EH3

Escada EH4


Em função das altas declividades e da área de contribuição sobre a rua localizada próxima da Estrada Freia Orlando torna-se necessário à implantação de um canal de cintura para captar as águas decorrentes das encostas de forma a proteger as moradias situadas no local, que encaminharão a água captada para as escadas hidráulicas.
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Ilustração– Localização do canal de Cintura
Cálculo das vazões de contribuição sobre os canais de cintura
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Dimensionamento dos Canais de Cintura

	1/n
	n

	83,33
	0,012


	
	Q Cálculo (m3/s)
	b (m)
	Escoamento

(m)
	hmin canal (m)
	P molhado (m)
	R hidráulico (m)
	i

(%)
	Q escoado

(m3/s) 
	V escoamento

(m/s)
	N°

Froude

	C1
	0,02546
	0,5
	0,4
	0,6
	1,30
	0,15
	0,3
	0,26
	1,31
	0,66

	C2
	0,03408
	0,5
	0,4
	0,6
	1,30
	0,15
	0,3
	0,26
	1,31
	0,66

	C3
	0,04055
	0,5
	0,5
	0,7
	1,50
	0,17
	0,3
	0,35
	1,38
	0,62

	C4
	0,04055
	0,5
	0,5
	0,7
	1,50
	0,17
	03
	0,35
	1,38
	0,62


ESGOTAMENTO SANITÁRIO
Este capítulo tem por finalidade definir os critérios básicos a serem adotados no desenvolvimento do Projeto de coleta e destino final dos Esgotos Sanitários das edificações da Comunidade Vale Verde no Bairro Jacaré, localizada às margens da Estrada Frei Orlando - Niterói – RJ. 

Descrição do Projeto
O projeto tem por objetivo implantação do sistema de Esgotamento Sanitário na comunidade que hoje é carente de um sistema organizado de afastamento dos esgotos. 

Atualmente a comunidade lança os esgotos das residências no sistema precário de águas pluviais ou em valas negras.

Os esgotos provenientes das residências compõem-se principalmente de urina, fezes, papel, sabão, detergentes e águas de lavagem. 

Considera-se o uso exclusivamente para fins domésticos, não havendo, portanto, qualquer tipo de contribuição do tipo industrial e outras de alto risco de contaminação. Os esgotos sanitários coletados são oriundos de: Lavatório, Mictório, Vasos sanitário, Pias e Ralos de piso. 

O projeto abrange a infraestrutura de esgotamento sanitário das residências através de um Sistema de esgotamento separador absoluto construída para transportar exclusivamente o esgoto doméstico conduzindo os mesmos por gravidade ate seu lançamento no sistema de esgotamento formal administrado por Águas de Niterói que se desenvolve na Estrada Frei Orlando. 

Desta forma o sistema de esgotamento sanitário será projetado para uma abrangência de 20 anos e deverá atender todas as moradias da comunidade.

Normas de Projeto
As Normas e Recomendações adotadas serão as seguintes:

· NBR–7362 – Tubulações de PVC rígido com junta elástica;

· NBR-9649 – Projeto de Redes Coletoras de Esgoto Sanitário;

· NBR–8160 - Dimensionamento de coletores prediais e sub-coletores;

· NBR–5688 – Tubulações de PVC rígido para Instalações de Esgoto primário;

· Tubo PEAD – Polietileno Alta Densidade – Norma NBR 1556

· CONAMA – Resolução 357 de 2005.
Documentos de Referência
· Mapeamento da Comunidade do Vale Verde – Janeiro de 2019

· Levantamento Topográfico Cadastral da Comunidade do Vele Verde – ACM Topografia

Dimensionamento Hidráulico do Sistema de Esgotos Sanitários

Cálculo da População Futura

Número de residências = 181

Considera-se conforme consagrado pela prática 5 habitantes por residência para efeito de dimensionamento 

Total de Habitantes = 905 habitantes no anos 2019

Para determinar a taxa de crescimento da comunidade se tomou como base o crescimento populacional do Município de Niterói conforme a seguir dados do IBGE

Crescimento Aritmético

Tx = (P 1  - P 0) /   (T 1  - T 0)

Onde:

Tx = Taxa de crescimento aritmético em habitantes

P 1  = População Ano 1

P 1  = População Ano 1

T 1  = Ano 1

T 1  = Ano 1

 Referência IBGE

	Ano Censo (IBGE)
	População
	Taxa de Crescimento (%)
	Taxa anual de crescimento (%)
	Taxa de Crescimento (Hab.)
	Taxa anual de crescimento (Hab.)

	1991
	436.155
	
	
	
	

	
	
	5,34
	0,593
	23.296
	2.588

	2000
	459.451
	
	
	
	

	
	
	6,12
	0,612
	28.111
	2. 811

	2010
	487.562
	
	
	
	

	
	
	4,97
	0,621
	24.224
	3. 028

	2018*
	511.786
	
	
	
	


· População Estimada – IBGE 

Desta forma a taxa média de crescimento anual do Município de Niterói é de 0,60% 

Período de abrangência do projeto = 20 anos

Para o projeto estamos considerando uma taxa de crescimento anual de 1% 

Utilizando o Método Aritmético

População ano 2039 = 1.104 Habitantes

Extensão de ruas = 1363,10 m.

Cálculo da Vazão de Projeto
Qa = P x cpc x 1,2 x 1,5 / 86400
Qa = 1104 x 150 x1,2 x 1,5 / 86.400

Qa= 3,45 l/s

Q esgoto = 3,45 x 0,80 = 2,76 l/s

Qi = Vazão de Infiltração = 0,2 l/s.km

Qi = 0,2 l/s.km x 1,36 m km  = 0,27 l/s

QT = 2,76 + 0,27 = 3,03 l/s ( 3,00 l/s

Q / metro linear de rua = 3 / 1363,10

Q / metro linear de rua = 0,002200 l/s
Parâmetros adotados para o dimensionamento hidráulico do sistema coletor de esgotos 
Vazão mínima Amin = 1,5 l/s

Velocidade mínima Min = 0,60 m/s

Velocidade máxima Max = 5,0 m/s

Tensão tratativa (( = 0,10 Kgf/m2
Diâmetro mínimo = 100 mm

Máxima profundidade hidráulica do coletor h = 0,75Ø, o que corresponde a 82% da seção.

Declividade mínima i = 0,0064 Q-0, 4951 ou conforme a seguir:

40 mm = 0,01000 m/m.

50 mm = 0,01000 m/m.

100 mm = 0,03000 m/m.

150 mm = 0,00700 m/m.

200 mm = 0,00450 m/m.

250 mm = 0,00375 m/m.

Parâmetros para análise do fluxo do sistema coletor será utilizada a formula de Manning:

        A

Q = ---- RH2/3 I1/2

        N

Onde:

Q = vazão (m3/h)

A = área da tubulação (m2)

N = coeficiente de rugosidade (n – 0,010)

RH = Raio hidráulico (m)

I = declividade da tubulação em (m/m)

Dispositivos do Sistema de Esgotamento Sanitário

Caixas de inspeção localizadas nas residências para coleta dos esgotos doméstico e encaminhamento ao sistema separador que se desenvolverá pelas ruas da comunidade.

Poços de visita localizados na rua em toda mudança de direção da rede que interligará com o sistema formal da Estrada Frei Orlando.

Planilha de Dimensionamento da Rede Coletora de Esgotos Sanitários
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Referência – Planta de Esgoto Sanitário

TRABALHO TÉCNICO SOCIAL

Apresentação

As ações do Trabalho Técnico Social (TTS) têm como objetivo principal a promoção da participação da comunidade na implantação das intervenções do SISTEMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL NA COMUNIDADE VALE VERDE / PÉ PRETO, localizada no Bairro Jacaré, na Região Oceânica do município de Niterói, beneficiando 181 famílias. As ações visam ainda à garantia da sustentabilidade das intervenções físicas e equipamentos instalados, da apropriação desses equipamentos pelas comunidades, assim como a sensibilização para questões de preservação e recuperação ambiental, especificamente no que se refere à inibição de ocupação de áreas de risco e controle de áreas de proteção ambiental através da participação comunitária.

A iniciativa de implantação do Sistema Ambiental na Comunidade Vale Verde / Pé Preto vem complementar as ações do Programa PRO Sustentável em andamento no bairro do Jacaré, para renaturalização da Bacia do Rio Jacaré, um projeto inovador que tem entre suas ações o reflorestamento de nascentes e áreas de reabastecimento de aquífero, localizadas no interior da bacia, a desocupação da faixa marginal de proteção e intervenções de saneamento ambiental nos assentamentos precários ao longo da Rua Frei Orlando.

Objetivos

O principal objetivo do Trabalho Técnico Social é promover ações que possibilitem a melhoria da qualidade de vida da população, através da participação social, econômica, cultural, política, ambiental e da apropriação do benefício do esgotamento sanitário e drenagem pluvial.

Os objetivos específicos deste projeto são:

· Conhecer a área de intervenção em todas as suas especificidades e estabelecer parcerias na comunidade que receberá os benefícios;

· Dar conhecimento à população beneficiária sobre as ações (sociais e obras) do projeto e orientar sobre as diretrizes legais do saneamento e seus impactos na sociedade;

· Contribuir para o fortalecimento do controle social das políticas públicas, fomentando as organizações existentes e estimulando a comunidade para a formação de conselhos de saneamento;

· Estimular a população à mudança de hábitos, contribuindo com a proteção e recuperação do ambiente local através de práticas sustentáveis relacionadas ao uso adequado da água, do sistema de coleta de esgoto e destinação da água pluvial;

· Orientar sobre a correta interligação dos imóveis à rede coletora de esgoto.

Para o alcance dos objetivos propostos serão desenvolvidas, de acordo com as atividades aqui propostas, ações de mobilização, integração e comunicação, participação comunitária, sustentabilidade das intervenções e educação ambiental, tendo-se como meta geral a sensibilização e participação da população local na implantação do projeto.

Justificativa

A proposta de intervenção deste Projeto de Trabalho Técnico Social (PTTS) visa à construção de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, voltadas para a conservação do meio ambiente, por meio da educação ambiental e a sustentabilidade em saneamento. 

O Projeto possui como eixo de atuação da Participação Comunitária através de Mobilização, Integração e Organização Comunitária, Educação Sanitária e Ambiental. Promovendo o trabalho de parceria entre as famílias e o Poder Público, para o desenvolvimento de ações que permitam o atendimento das demandas consideradas prioritárias, para que haja a possibilidade de desencadeamento na utilização de recursos comunitários, eficácia na utilização dos espaços e das condicionantes ambientais, e consequentemente a melhoria nas condições gerais de vida das famílias de forma duradoura.

Estas ações sociais são essenciais para orientação da comunidade em relação à disposição correta dos resíduos sólidos, contribuindo dessa maneira para a preservação e conservação das águas. Além disso, pode-se construir uma sociedade sustentável, aquela que consegue manter-se sem comprometer as futuras gerações. 

É necessário também instruir sobre a correta interligação dos imóveis à rede coletora de esgoto, como sobre a desativação das fossas (sépticas e/ou negra). Esses quesitos são relevantes para a sustentabilidade do empreendimento e preservação do solo. 

A discussão com a comunidade, pautada pelas Leis 12.305/2010 (Resíduos Sólidos), 11.445/2007 (Lei de Saneamento) e 10.257/2001(Estatuto das Cidades) é primordial para que a população saiba seus direitos e deveres em relação ao meio ambiente.

Caracterização da Área de Intervenção

A área aqui tratada configura-se como áreas de adensamento populacional desordenado e as iniciativas propostas buscam contribuir para organização da infraestrutura de saneamento básico, recuperação ambiental e melhorias sociais na Comunidade Vale Verde / Pé Preto, localizada limítrofe à Estrada Frei Orlando, no bairro do Jacaré, Região Oceânica do Município de Niterói. 


O acesso à Comunidade Vale Verde é feito por ruas não pavimentadas mas de dimensão e configuração carroçável, em alguns trechos podemos identificar o pavimento em concreto, especialmente nas áreas mais íngremes. Na localidade do Pé Preto o acesso é dificultado pela presença de escadarias irregulares e rampas de inclinações variadas, além de não possuir um acesso para veículos, apenas bicicletas e motos. A localidade apresenta características de informalidade quanto à infraestrutura básica, graus diversos de deficiência no sistema de saneamento, em que as ligações clandestinas de esgoto são predominantes, drenagem pluvial informal e a coleta de lixo prejudicada pela impossibilidade de acesso de veículos de coleta, além da iluminação pública deficitária. No trecho do Vale Verde é possível identificar condições melhores na pavimentação, iluminação e drenagem, no entanto existem pontos com deslizamentos de terra recentes, drenagem pluvial insuficiente e esgotamento sanitário informal. 

A questão da coleta de lixo foi identificada como uma deficiência do bairro, considerando que existe uma caçamba de grande porte na entrada principal do Vale Verde, que é usada pelos moradores do bairro e das comunidades próximas. No local é possível verificar o mobiliário é insuficiente e as condições precárias, com acúmulo de resíduos e lixo domiciliar em torno da caçamba e nas esquinas da rua principal de acesso.

Caracterização da Intervenção Física

As intervenções propostas têm como objetivo a implantação de sistemas de esgotamento sanitário, drenagem pluvial e coleta de resíduos sólidos, inclui ainda projeto de urbanização, para assegurar condições mínimas de acessibilidade e conforto aos moradores e usuários. Cabe salientar que as intervenções para implantação do sistema de esgotamento sanitário na Comunidade  serão estendidas às ligações domiciliares a nova rede proposta, bem como a correta destinação dos efluentes de esgoto e drenagem às redes existentes.

Impactos Ambientais e Sociais

A escolha das áreas beneficiadas com rede coletora de esgotos se dá pelo nível de adensamento populacional e pela urbanização. Na Comunidade do Vale Verde / Pé Preto foi identificada uma rede de coleta de esgotos informal, que não apresenta qualquer controle do extravasamento dos efluentes, podendo causar a contaminação do solo e do lençol freático.

A correta destinação dos esgotos evita também que o mesmo permeie sobre o solo até chegar a um curso d’água, sendo este o rio Jacaré , preservando assim as condições ambientais dos corpos hídricos favorecendo a sustentabilidade dos recursos naturais.

A coleta e o tratamento do esgoto diminuem também a proliferação de doenças de veiculação hídrica, contribuindo assim para uma melhor qualidade de vida da população e para a preservação do meio ambiente.

Impactos Positivos das Intervenções de Saneamento Ambiental

· Controle de doenças e outros agravos para redução da mortandade por patologias de veiculação hídrica e para o aumento da expectativa de vida;

· Tratamento ambientalmente correto dos efluentes em localidades isoladas;

· Evitar a poluição do solo e dos mananciais de abastecimento de água;

· Evitar o contato de vetores com as fezes;

· Manutenção simples e de baixo custo;

· Eliminação da poluição estética/visual;

· Redução dos vetores transmissores de doenças, proliferados por falta de saneamento, como ratos, baratas e etc.;

· Reduzir a ocorrência de doenças, principalmente infecciosas e parasitárias, ocasionadas pela falta de condições adequadas de destino dos dejetos;

· Diminuição com despesas com o tratamento de doenças evitáveis;

· Conservação ambiental, promovendo educação ambiental da população;

· Controle da poluição das praias, lagoas e áreas de lazer e turismo;

· Melhoria da imagem institucional;

· Valorização dos imóveis residenciais e comerciais. 

Caracterização dos Beneficiários

A Comunidade do Vale Verde / Pé Preto possui, de acordo com o levantamento de campo da Prefeitura de Niterói, realizado em 2017, 181 famílias e 635 habitantes. A caracterização dos beneficiários foi obtida com base no Censo 2010 – IBGE. Sendo assim, a área de análise do presente documento denominada como Comunidade do Vale Verde / Pé Preto corresponde ao aglomerado subnormal denominado “Morro do Jacaré” como também a um Setor Censitário da cidade de Niterói.

Os números absolutos obtidos no Censo 2010 foram relativizados e então aplicados para os números atuais. Isso foi possível por conta da baixa variação que esta população sofreu de 2010 até o presente.

O número de crianças (de 0 a 12 anos) corresponde a 19% da população total da comunidade, enquanto o de adolescentes (de 13 a 18 anos) corresponde a 9%.
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Para obtenção do número de deficientes físicos, consultou-se uma liderança local que identificou dois moradores da comunidade como portadores de deficiência física, enquanto o número de idosos corresponde a 5% evidenciando a necessidade de melhorar os acessos para atender a esta população.
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Embora com uma pequena diferença, o número de mulheres é superior ao de homens, representando 51% da Comunidade do Vale Verde / Pé Preto contra 49% masculino.
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Em relação ao chefe da casa ou da moradia, a maioria tem idade de 25 a 60 anos, correspondendo a 80% da comunidade, enquanto 13% apresentam idade superior a 60 anos e 7% apresentam uma faixa etária de 18 a 24 anos.
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Seguindo os padrões de baixa renda apresentados em aglomerados subnormais de Niterói, 84% dos domicílios contam com uma renda de até 1 salário mínimo, enquanto 13% contam com 01 a 02 salários mínimos e apenas 3% apresentam renda de 02 a 03 salários mínimos. 
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Metodologia 

A metodologia deste Trabalho Técnico Social está pautada na participação comunitária, por meio de ações relevantes para o apoio da comunidade na sustentabilidade e conservação das intervenções implantadas, além de abordar questões de preservação ambiental e inibição de expansão da ocupação em áreas de proteção ambiental, através do desenvolvimento de atividades de educação socioambiental junto à comunidade.

A proposta de intervenção social pretende fomentar e promover canais de participação e socialização das informações, permitindo que a comunidade acompanhe e interaja durante a implantação do projeto físico e social e visando à garantia da sustentabilidade das obras, por meio de ações mobilizadoras e de sensibilização dos moradores e demais atores interessados. Desta forma, propõe o desenvolvimento do trabalho com procedimentos que promovam a construção de parcerias e integração  entre os atores sociais, a população local, a empresa responsável pela execução das obras e o poder público. Assim os procedimentos previstos são: atividades socioeducativas com formato de reuniões integrativas, ações educativas, informativas, inclusivas e capacitações. 

O PTTS deve propiciar uma reflexão sobre como tratar o meio ambiente e como agir para não agredi-lo e sim conservar e preservar. Neste sentido, visa ofertar (coleta de resíduos sólidos, drenagem de águas pluviais, abastecimento de água e esgotamento sanitário) e educação sanitária e ambiental.  A proposta é também abrir debates acerca de sustentabilidade, ações socioeducativas e ambientais com a população, promovendo sensibilização e engajamento na transformação da realidade local, refletindo em mudanças comportamentais dos moradores, além de trazer informações e sugestões que serão incorporadas às soluções das obras de saneamento e drenagem implantadas na comunidade.

Cabe destacar que o PTTS a ser desenvolvido, mesmo considerando todo planejamento de ações e atividades, deverá levar em consideração os diferentes aspectos – sociais, culturais, territoriais – que estarão atuando no cotidiano, buscando agregá-los às atividades propostas.

Para isso, entende-se que a equipe de execução de um trabalho amplo e complexo deverá ser multidisciplinar, ter a necessária experiência profissional e ser capacitada de forma adequada para a compreensão dessa dimensão e para o desenvolvimento com excelência das ações previstas. 

O Projeto Técnico de Trabalho Social busca primordialmente desenvolver ações voltadas diretamente às famílias residentes nas áreas de intervenção, atuando como um mecanismo de interação social junto às mesmas e como apoio às obras de saneamento ambiental. Estas consistem basicamente em intervenções físicas de drenagem, esgotamento sanitário, recomposição de pavimento de vias e acessos e melhorias para acessibilidade. 

Como resultado do trabalho, espera-se não somente que as ações atinjam seus objetivos desenvolvendo os conteúdos sugeridos, mas que efetivamente possa ser implementada a sensibilização proativa dos moradores para as questões de ocupação territorial, de manutenção dos equipamentos instalados, conservação das intervenções realizadas, e principalmente, de sustentabilidade e preservação ambiental. 

Os trabalhos executados durante cada atividade prevista neste PTTS serão apresentados a cada 30 dias em PRODUTOS mensais de acompanhamento dos serviços para que a Unidade de Gestão de Projetos (UGP), órgãos responsáveis pela supervisão e fiscalização do Projeto, possam avaliar e aprovar cabalmente os trabalhos realizados.

Os referidos PRODUTOS consistirão em relatórios, apresentados de acordo com o cronograma físico-atividades do presente documento. Deverão apresentar dados e resultados descritivos de forma qualitativa e quantitativa, e em conformidade com as orientações da UGP, utilizando-se de gráficos e tabelas que indiquem o desenvolvimento das atividades de acordo com o cronograma previsto. Os valores relativos aos PRODUTOS consideram as metas quantitativas e qualitativas em questão. Qualquer alteração nas mesmas, mesmo as qualitativas, altera o valor do produto. 

Estrutura Analítica do Projeto

 O PTTS é flexível, portanto sujeito a alterações conforme os processos de monitoramentos e avaliações junto à comunidade local, lideranças e participantes diretos nas ações. 

O escopo dos serviços referentes a este Trabalho Técnico Social estrutura-se em 04 principais eixos de trabalho a serem desenvolvidos, a saber:

	MOBILIZAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FORTALECIMENTO SOCIAL


	ACOMPANHAMENTO E GESTÃO SOCIAL DA INTERVENÇÃO


	EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PATRIMONIAL


	INTEGRAÇÃO ENTRE ATORES SOCIAIS,POPULAÇÃO LOCAL,EMPRESA EXECUTORA DA OBRA E PODER PÚBLICO


Para atingir estes objetivos, o PTTS deverá contemplar os três eixos de trabalho, detalhados a seguir.

a. Mobilização, Organização e Fortalecimento Social.

Prevê processos de informação, mobilização, integração, organização e capacitação da população beneficiária visando promover à autonomia e o protagonismo social, bem como o fortalecimento das organizações existentes no território, a constituição e a formalização de novas representações e novos canais de participação e controle social.

b. Acompanhamento e Gestão Social da Intervenção

Visa promover a gestão das ações sociais necessárias para a consecução da intervenção, incluindo o acompanhamento, a negociação e interferências ocorridas ao longo da sua execução, bem como, preparar e acompanhar a comunidade para compreensão desta, de modo a minimizar os aspectos negativos vivenciados pelos beneficiários e evidenciar os ganhos ocasionados ao longo do processo, contribuindo para sua implementação.

c. Educação Ambiental e Patrimonial

Visa promover mudanças de atitude em relação ao meio ambiente, ao patrimônio e à vida saudável, fortalecendo a percepção crítica da população sobre os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, além de refletir sobre os fatores sociais, políticos, culturais e econômicos que determinam sua realidade, tornando possível alcançar a sustentabilidade ambiental e social da intervenção.

d. Integração entre atores sociais, população local, empresa executora obras e poder público

Visa promover integração entre os atores sociais, a população local, a empresa responsável pela execução da obra e poder público. Nessa fase da concepção, a integração se dá, na medida em que todas as partes envolvidas tenham a mesma força de imposição e negociação de suas necessidades, interesses e direitos e sua qualidade dependerá do processo de concepção e implementação que necessitam ser plenamente democráticos e participativos.
O Trabalho Social deverá observar, obrigatoriamente, todos os eixos, sendo que a ênfase a cada um deverá respeitar as características da área de intervenção indicadas no diagnóstico. 

Detalhamento das Atividades

Atividade 1: Ação Porta-A-Porta / Conversa Tête- à- Tête Com  a população

· Quantidade de Atividade: 1

· Nº de participantes: 315

· Carga horária: 120 h.

Objetivo: Apresentar sobre os projetos de saneamento ambiental e drenagem pluvial informando, esclarecendo e despertando o interesse dos moradores, quanto ao uso, conservação e manutenção dos serviços implantados, bem como, na prevenção de doenças e cuidado com o meio ambiente levando em consideração a coparticipação dos moradores na implantação e manutenção das obras.

Metodologia: Essa atividade será realizada pelos técnicos sociais, junto com os mobilizadores da empresa contratada. Serão distribuídos folhetos informativos na residência de cada morador. Na oportunidade os moradores serão alertados e informados de acordo com os temas a serem trabalhados e de acordo com o plano de intervenção física de cada trecho.

Material de divulgação: Deverá ser desenvolvido folder informativo sobre as intervenções do projeto contendo informações contextualizadas à proposta da referente atividade.

Recursos necessários:

· Camiseta em malha 

· Crachá de identificação 

· Folder 

Atividade 2: Educação Ambiental - Palestra educativa: População e Sistema Público de Saneamento, Conscientização e Responsabilidade.

· Quantidade de Palestras:  1

· Nº de participantes: em média 40 (quarenta) moradores por reunião;

· Carga horária: 04 (quatro) horas por palestra

Objetivo: Desenvolver a consciência ambiental para o desenvolvimento de atitudes e condutas que favoreçam o exercício da cidadania, a preservação do ambiente e a promoção da saúde e do bem-estar.

Metodologia: A atividade será realizada pelos técnicos da empresa contratada, através de slides e vídeos demonstrativos para cada assunto abordado. Deverão ser implementados programas de ações com ampla participação pública, através da veiculação de campanhas educativas e de mobilização comunitária, capacitação de agentes multiplicadores, promoção e articulação entre os setores públicos, privados e comunitários. Utilizar o método de ação participativa que capacita as pessoas e os grupos a analisar criticamente uma situação, a identificar e priorizar problemas, a indicar e a se organizarem para promover as soluções. Portanto, a educação ambiental que tem por objetivo informar e sensibilizar as pessoas sobre os problemas e possíveis soluções existentes em sua comunidade, buscando transformá-las em indivíduos que participem das decisões sobre seus futuros, torna-se instrumento indispensável no processo de desenvolvimento sustentável, exercendo, desse modo, o direito à cidadania.

A palestra será ancorada pelo profissional especializado ao tema, sendo que ao final desta, a população deverá estar ciente sobre:

· O uso correto da água;

· Coleta e tratamento de esgoto;

· Coleta e manejo de resíduos sólidos;

· Drenagem e manejo das águas pluviais

Os moradores serão convidados a participarem da atividade através da entrega de convites, que ocorrerá por ação porta a porta, realizada pelos mobilizadores, como também a divulgação da atividade através de cartazes. Esta atividade terá a participação dos membros da UGP-CAF (Unidade de Gerenciamento de Projetos), dos Técnicos da empresa contratada (físico e social), entidades envolvidas com o programa e mobilizadores. O registro da atividade será feito através de fotos, relatório da atividade e lista de presença.

Principais recursos:

· Espaço físico a definir

· Datashow 

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica (celular)

· Convites

· Folder

· Cartazes

Atividade 3: Workshop – Saneamento Básico e Preservação Ambiental

· Quantidade de reuniões: 4

· Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Reunir o maior número de moradores da comunidade do Vale Verde / Pé Preto para discutir de forma prática às questões envolvendo saneamento básico e preservação ambiental.

Metodologia: Os profissionais de mobilização contratados pela empresa terão que realizar as inscrições para os interessados na participação do workshop através de fichas que conterão todas as informações das atividades, propõe-se uma divulgação prévia com cartazes  e convites tête- à- tête na comunidade. As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

A metodologia será construtivista e participativa, onde as técnicas a serem utilizadas estarão articuladas aos temas relacionados ao Meio Ambiente- preservação ambiental, Saneamento Básico, dentre outros, porém poderá ser utilizadas também exibições de vídeos com o viés já citado acima, e tudo isso vai depender da didática do profissional que irá ministrar o workshop em questão. Estimular análise crítica da realidade local sobre o Saneamento Ambiental da área de intervenção do PTTS:

a. Considerações gerais sobre Meio Ambiente;

b. Crise Ambiental no mundo;

c. Conceito de Saneamento Integral Ambiental;

d. Conjunto de obras, equipamentos e serviços que compõem os Sistemas de Saneamento;

e. Sistemas: Abastecimento de Água Potável, Coleta e Tratamento Residuárias, Limpeza Pública e de Drenagem;

f. Exibição de vídeo;

g. Debate Aberto.

A reunião será ancorada por profissionais especializados na abordagem dos temas acima citados e contará com as seguintes ferramentas:

- vídeo de caráter prático sobre saneamento básico e preservação ambiental;

folder sobre educação ambiental.

Esta atividade terá a participação dos membros da UGP-CAF (Unidade de Gerenciamento de Projetos), dos Técnicos da empresa contratada (físico e social), entidades envolvidas com o programa, estagiários e mobilizadores. O registro da atividade será feito através de fotos, relatório da atividade e lista de presença.

Principais recursos:

· Espaço físico

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Cartilha 

· Cartazes

Atividade 4: Workshop – Sistemas Alternativos de Esgotamento Sanitário.

· Quantidade de reuniões: 4

· Nº de participantes: 30

· Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Apresentar à comunidade sistemas alternativos de esgotamento sanitário e  explanar  sobres os impactos positivos desses sistemas.

Metodologia:

· Conceitos e proposições de Sistemas Alternativos e Esgotamento sanitário

· Impactos positivos e soluções dos Sistemas Alternativos e Esgotamento Sanitário

· Exibição de vídeos com Sistemas Alternativos e Esgotamentos Sanitários já implementados

· Debate aberto – discussões para esclarecimentos de dúvidas e etc.

O workshop será ancorado por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Os profissionais de mobilização contratados pela empresa terão que realizar as inscrições para os interessados na participação do workshop através de fichas que conterão todas as informações das atividades, propõe-se uma divulgação prévia com cartazes  e convites tête- à- tête na comunidade. As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

Principais recursos:

· Espaço físico

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder

· Cartazes

· Fichas de inscrição

Atividade 5: Workshop – Bio Construção, Uso de Materiais e Técnicas Sustentáveis, Eficiência Energética e Benefícios à Saúde e Bem-Estar.

Quantidade de reuniões: 4

Nº de participantes: 30

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Estimular a adoção de tecnologias de mínimo impacto ambiental em construções, por meio de técnicas de arquitetura adequadas ao clima, que valorizem a eficiência energética, o tratamento adequado de resíduos, o uso de recursos/matérias-primas locais, aproveitando os conhecimentos e saberes gerado pelas próprias comunidades envolvidas. 

Metodologia: 

· Conceitos e proposições sobre Bio construções, utilização de materiais e técnicas sustentáveis priorizando a eficiência energética e benefícios à saúde e bem-estar dos usuários/moradores.

· Impactos positivos 

· Exibição de vídeos

· Debate aberto – discussões para esclarecimentos de dúvidas e etc.

Considerações indispensáveis a esta atividade:

· Itens escolhidos na maioria dos projetos de Bio Construção

· Quesito sustentabilidade;

· Impacto ambiental e relações com o meio ambiente;

· Eficiência do sistema quanto à função;

· Benefícios do sistema na construção civil;

· Viabilidade econômica e executiva da aplicação do mecanismo;

· Os ganhos socioambientais que o mecanismo gera ao ser implantado;

· A agregação de informação sobre essa tecnologia no campo da arquitetura;

· Os dados teóricos e práticos que auxiliam no futuro aprimoramento desse mecanismo.

Na interação com o ambiente, o que se pretende com a bioconstrução é:

· Eficiência Energética;

· Adequação bioclimática;

· Inserção adequada ao local: eco-integração;

· Criação de microclimas ao redor;

· Uso correto da água;

· Tratamento de efluentes.

Efeito na saúde dos usuários, em bioconstruções a intenção é:

· Evitar contaminação química;

· Promover a ventilação natural;

· Evitar contaminação eletromagnética (excesso de emissão de ondas eletromagnéticas, com muitos aparelhos e uma rede elétrica exagerada).

O workshop será ancorado por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Os profissionais de mobilização contratados pela empresa terão que realizar as inscrições para os interessados na participação do workshop através de fichas que conterão todas as informações das atividades, propõe-se uma divulgação prévia com cartazes  e convites tête- à- tête na comunidade. As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

Principais recursos:

· Espaço físico

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder

· Cartazes

· Fichas de inscrição

Atividade 6: Palestra – Arquitetura Saudável e Patologias Construtivas.

Quantidade de reuniões: 04 

Nº de participantes: Mínimo de 10 e máximo de 40 participantes.

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Divulgar as principais patologias construtivas em edificações e seu impacto na qualidade de vida dos habitantes e/ou usuários. O modelo construtivo adotado em assentamentos informais apresenta patologias construtivas típicas que comprometem a saúde e a segurança e impactam o ambiente. Estas edificações usualmente são construídas sem planejamento, associadas à necessidade de expansão das famílias e sua capacidade financeira para o investimento naquele momento. Neste sentido, o conforto ambiental como parâmetro para a melhoria habitacional se torna uma estratégia para a proteção ambiental e a sustentabilidade quando promove a adoção de habitações mais saudáveis. 

Metodologia: 

· Conceitos e proposições sobre patologias construtivas:

· Principais consequências das patologias típicas, como: umidade, mofo, calor excessivo, baixa luminosidade, rachaduras, instalações elétricas e hidráulicas precária, etc.;

· Identificação de problemas de saúde associados à qualidade construtivas das edificações e suas respectivas patologias típicas, como: alergias, problemas respiratórios, doenças relacionadas à contaminação hídrica, quedas, choque, etc.;

· Interferências na rotina dos usuários / moradores como: capacidade produtiva, violência doméstica, autoestima e bem – estar;

· Identificação das principais patologias construtivas nas edificações da Comunidade a partir do relato do relato dos participantes e dos técnicos envolvidos na intervenção associada ao Trabalho técnico Social;

· Impactos positivos na qualidade de vida da população e no meio ambiente;

· Exibição de vídeos;

· Debate aberto – discussões para esclarecimentos de dúvidas e etc.

Principais recursos:

· Espaço físico

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder

· Cartazes

· Fichas de inscrição

Considerações indispensáveis a estas atividades:

A construção informal representa de 50 a 60% da produção de moradias no país. Esta metodologia busca a promoção da Habitação Saudável em moradias autoconstruídas e tem como foco o combate de situações que colocam em risco a saúde e a segurança dos moradores e do ambiente. Os resultados são obtidos por meio da divulgação de práticas que congregam conhecimento técnico aos saberes populares, segundo a lógica das Tecnologias Sociais. 

As atividades são elaboradas de forma a favorecer a materialização e a replicação das informações, técnicas e materiais divulgados e serão complementares entre si. Ou seja, as oficinas irão abordar o tema e sua relevância para a população, estimulando a participação e integração e as oficinas e workshops trarão a parte técnica e prática do tema abordado, por meio da divulgação e execução das técnicas de identificação e solução de patologias construtivas típicas da comunidade, identificadas nas palestras, com participação ativa da população.

As atividades serão ancoradas por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa, os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Os profissionais de mobilização contratados pela empresa deverão realizar as inscrições para os interessados na atividade por meio de fichas, que conterão todas as informações sobre as atividades (temas abordados, programação, horário, local de realização, etc.), propõe-se ainda a divulgação prévia com cartazes e convites na comunidade.  As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

Atividade 7: Oficina: Arquitetura Saudável, Diagnóstico das Principais Patologias Identificadas na Comunidade.

Quantidade de reuniões: 04.

Nº de participantes: Mínimo de 10 e máximo de 40 participantes.

Carga horária: 04 (quatro) horas por oficina.

Objetivo: Divulgar e estimular a adoção de soluções e técnicas construtivas para minimizar as principais patologias construtivas identificadas na Comunidade, durante as palestras sobre o tema. Serão apresentadas soluções e materiais construtivos, com foco na saúde e sustentabilidade, tanto da população quanto das edificações e do meio ambiente. A proposta é apresentar intervenções que valorizem o conforto ambiental da edificação, para torna-la mais saudável aos seus usuários. Serão apresentadas ainda técnicas para identificação de problemas estruturais, hidráulicos e elétricos nas edificações. 

Metodologia: 

· Técnicas e soluções para minimizar e/ou resolver as principais patologias construtivas identificadas na Comunidade:

· Técnicas de ventilação natural, soluções sustentáveis para iluminação, reuso de água, esgotamento sanitário sustentável, etc.

· Apresentação de materiais de construção alternativos e/ou de baixo custo, materiais sustentáveis e o impacto da adoção destes itens na rotina da família e no meio ambiente.

· Técnicas para identificação de riscos associados à edificação e ao local de sua implantação, como riscos estruturais, elétricos e de locação da edificação no terreno. 

· Identificação de edificações para exemplo prático do projeto, que receberão intervenções de adequação construtiva para mitigação e/ou solução de patologias construtivas típicas.

· Impactos positivos na qualidade de vida da população e no meio ambiente;

· Exibição de vídeos;

· Debate aberto – discussões para esclarecimentos de dúvidas e etc.

Principais recursos:

· Espaço físico

· Mesa ampla para demonstração de materiais construtivos

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder

· Cartazes

· Fichas de inscrição

Considerações indispensáveis a estas atividades:

A construção informal representa de 50 a 60% da produção de moradias no país. Esta metodologia busca a promoção da Habitação Saudável em moradias autoconstruídas e tem como foco o combate de situações que colocam em risco a saúde e a segurança dos moradores e do ambiente. Os resultados são obtidos por meio da divulgação de práticas que congregam conhecimento técnico aos saberes populares, segundo a lógica das Tecnologias Sociais. 

As atividades são elaboradas de forma a favorecer a materialização e a replicação das informações, técnicas e materiais divulgados e serão complementares entre si. Ou seja, as oficinas irão abordar o tema e sua relevância para a população, estimulando a participação e integração e as oficinas e workshops trarão a parte técnica e prática do tema abordado, por meio da divulgação e execução das técnicas de identificação e solução de patologias construtivas típicas da comunidade, identificadas nas palestras, com participação ativa da população.

As atividades serão ancoradas por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa, os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Os profissionais de mobilização contratados pela empresa deverão realizar as inscrições para os interessados na atividade por meio de fichas, que conterão todas as informações sobre as atividades (temas abordados, programação, horário, local de realização, etc.), propõe-se ainda a divulgação prévia com cartazes e convites na comunidade.  As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

Atividade 8: Oficina: Workshop – Soluções e Intervenções de Autoconstrução para adequação de Patologias Construtivas.

Quantidade de reuniões: 4.

Nº de participantes: Mínimo de 20 participantes, a depender da quantidade de inscritos.

Período de Realização: Quinta etapa do projeto de sustentabilidade ambiental

Carga horária: 04 (quatro) horas por oficina.

Objetivo: Executar intervenções de adequação construtiva em edificações com patologias construtivas típicas da Comunidade, apresentando técnicas construtivas, materiais e soluções para mitigação dos problemas identificados, com foco na saúde e sustentabilidade tanto da população quanto das edificações e do meio ambiente. Capacitar a população na identificação de patologias construtivas típicas e soluções para adequação e mitigação dos problemas.

Metodologia: Projetos materializados representam resultados na reorganização dos espaços e na correção de patologias e erros construtivos que põem em risco a saúde e a segurança: umidade agrava problemas respiratórios, escadas irregulares representam riscos de queda, instalações elétricas e sanitárias precárias acarretam riscos de incêndio, de contaminação e degradação ambiental. Outra questão é a quantidade de moradores em relação à área útil do imóvel que, muitas vezes, prejudica a privacidade e favorece a transmissão de doenças. Soluções simples podem promover impactos significativos: a abertura de vãos que permitam o aproveitamento da iluminação e ventilação natural e contribuem para a redução da umidade, do calor e do consumo de energia. A reforma de coberturas para eliminar infiltrações, conter as águas pluviais, promover o conforto ambiental e eliminar riscos de queda. 

A principal metodologia nesta atividade é transformar diretrizes e orientações em ações práticas de alteração das edificações existentes, para torna-las saudáveis e sustentáveis para seus moradores, com impacto positivo direto na qualidade de vida da população e da Comunidade.

· Capacitação dos participantes na identificação das patologias da edificação; 

· Levantamento físico das edificações que receberão intervenções;

· Capacitação da população para aplicação das técnicas e soluções de mitigação de patologias construtivas à edificação;

· Acompanhamento da execução as alterações propostas, que poderão ser por meio de mutirão, ou desenvolvidas, diretamente ou indiretamente, pelo projeto de saneamento;

· Impactos positivos na qualidade de vida da população e no meio ambiente.

Principais recursos:

· Material de construção para execução dos serviços propostos;

· Equipamentos e ferramentas de apoio à execução de serviços propostos;

· Equipe técnica qualificada para acompanhar e apoiar diretamente as atividades;

· Placa de Obra e identificação do projeto;

· Máquina fotográfica;

· Folheto informativo;

· Cartazes;

· Fichas de inscrição;

Considerações indispensáveis a estas atividades:

A construção informal representa de 50 a 60% da produção de moradias no país. Esta metodologia busca a promoção da Habitação Saudável em moradias autoconstruídas e tem como foco o combate de situações que colocam em risco a saúde e a segurança dos moradores e do ambiente. Os resultados são obtidos por meio da divulgação de práticas que congregam conhecimento técnico aos saberes populares, segundo a lógica das Tecnologias Sociais. 

As atividades são elaboradas de forma a favorecer a materialização e a replicação das informações, técnicas e materiais divulgados e serão complementares entre si. Ou seja, as oficinas irão abordar o tema e sua relevância para a população, estimulando a participação e integração e as oficinas e workshops trarão a parte técnica e prática do tema abordado, por meio da divulgação e execução das técnicas de identificação e solução de patologias construtivas típicas da comunidade, identificadas nas palestras, com participação ativa da população.

As atividades serão ancoradas por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa, os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Os profissionais de mobilização contratados pela empresa deverão realizar as inscrições para os interessados na atividade por meio de fichas, que conterão todas as informações sobre as atividades (temas abordados, programação, horário, local de realização, etc.), propõe-se ainda a divulgação prévia com cartazes e convites na comunidade.  As inscrições serão feitas pela equipe de mobilização no momento do convite mencionado acima.

Atividade 9: Apresentação Teatral - Tratamento Adequado de Resíduos Sólidos.

Quantidade de reuniões: 2

Nº de participantes: 100

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Envolver e propiciar à comunidade um momento interativo e de aprendizagem através da apresentação teatral com enfoque no tratamento adequado de resíduos sólidos.

Metodologia: A proposta inicial será promover um cortejo na comunidade com um grupo de Teatro de Rua enfocando acerca do acondicionamento correto do LIXO. Ao longo do cortejo será utilizado um megafone onde será falado sobre a importância de tratar adequadamente o lixo doméstico. A metodologia será através de peça teatral visando atuante participação dos moradores na atividade.

Terá a participação da Técnica Social, dos mobilizadores e do grupo de teatro de rua. A atividade será divulgada através de convites tête- à- tête.

Principais recursos:

· Cartilha

· Carro de som

· Máquina fotográfica

· Panfletos para divulgação da peça teatral

Atividade 10: Oficina - Ocupação Territorial, Uso do Solo, Impermeabilização do Solo e Desmatamento.

Quantidade de reuniões: 4

Nº de participantes: 30

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Os principais objetivos são desenvolver habilidades sobre a percepção de risco hidrológico e geológico, uso e ocupação regular do solo, preservação ambiental, desmatamento, com vistas a minimizar os impactos ambientais e consequentemente os riscos de escorregamentos e alagamentos.

Metodologia: Desenvolver atividades informativas para capacitação e qualificação da população local no enfrentamento e prevenção de riscos ambientais, para percepção dos riscos de deslizamentos e construções próximo a encostas, a correta forma de canalização de água pluvial, uso e ocupação do solo, ações para recuperação ambiental e tipos de vegetação para reflorestamento de áreas com risco de escorregamento, bem como orientações para inibição de ocupação de áreas de risco. A Oficina será ancorada por profissionais especializados na abordagem dos temas, contratados pela empresa os quais serão responsáveis pela elaboração da programação da atividade que deverá ser aprovada pela Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP-CAF.

Principais recursos:

· Espaço físico

· Datashow

· Equipamento de som

· Mostra de vídeo

· Máquina fotográfica

· Convites

· Folheto informativo

· Folder

· Cartazes

Atividade 11: Plantão Social.

Nº de participantes: 315

Período de Realização: 1º ao 6º mês 

Carga horária: 04 (quatro) horas por reunião

Objetivo: Integrar, informar, esclarecer, divulgar e difundir os objetivos das ações do Projeto Técnico Social, junto às famílias beneficiárias, encaminhando-as de acordo com as demandas apresentadas.

Metodologia: O Plantão Social é um espaço privilegiado de acolhimento, de escuta, informação, integração, orientação e encaminhamento junto à população.

Visa informar sobre o andamento das ações do projeto físico e social, acolher os moradores em um espaço apropriado, esclarecer dúvidas relacionadas ao programa, encaminhar os moradores no que tange a rede assistencial e outros programas do município.    

Serão destinados uma carga horária de 15 (quinze) horas semanais para atendimento específico no escritório social de campo, as demais horas do plantão serão justificadas através da realização das seguintes ações:

· Visitas institucionais;

· Visitas e/ou lideranças, associações de bairros, órgãos parceiros e secretarias do município;

· Visitas domiciliares;

· Visitas a campo, trechos em obras;

· Contatos com equipe de engenharia;

· Contatos com as pessoas a serem contempladas com a obra;

· Reuniões internas da prefeitura, quando necessário;

· Reuniões semanais ou quinzenais entre moradores e empresa executora de obras.

· Mediação entre empresa executora da obra, atores sociais, população local e poder público.

A proposta é que se estabeleça, com os beneficiários, um espaço de referência do Trabalho Social, tendo caráter complementar ao processo de mobilização e comunicação inerente às ações do PTTS. 

O Plantão Social ocorrerá em parcerias com instituições locais tais como igrejas, comércio, espaços públicos. O registro do Plantão Social poderá ser feito através de fotos; anotações no diário de campo, formulários internos de acompanhamento das atividades executadas, dentre outros. 

As atividades do plantão compreendem além do atendimento feito por demanda espontânea, as visitas domiciliares, aos trechos, as obras, as reuniões com outras instâncias do Programa, articulações ou visitas institucionais e quaisquer outras atividades exercidas pela equipe social que visem atender as diversas ações para o desenvolvimento do Programa junto a população local. O coordenador supervisionará as atividades previstas nesse projeto, bem como, na revisão dos relatórios técnicos de todas as ações realizadas nos escritórios sociais.

Recursos Necessários:

· Espaço Físico adequado para o atendimento das famílias beneficiárias;

· Diário de campo; Fichas de encaminhamento; Lista de beneficiários;

· Máquina fotográfica.

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O monitoramento é o procedimento por meio do qual se verifica a eficiência e a eficácia da execução de um projeto, mediante a identificação de seus sucessos e fracassos.

A avaliação serve de ponto de referência para a formulação do projeto, permitindo medir os custos e o impacto (ou os benefícios) dele, assim como as relações existentes entre ambos.

O monitoramento e avaliação são de suma importância para o sucesso do projeto, portanto estas ações devem ser mapeadas e sempre revisitadas, garantindo assim que o mesmo esteja sempre adequado, preciso e realista. Essas atividades devem ocorrer continuamente, durante toda a vida do projeto, desde o diagnostico até o encerramento.

O monitoramento deverá ser executado durante todas as fases do projeto.

	Pergunta
	Monitoramento
	Avaliação

	O quê?
	Identifica a ação corretiva necessária.
	Coleta e analisa a informação para verificar o avanço nos resultados e para contribuir no alcance do objetivo.

	Por quê?
	- Identifica o problema e encontra a solução.

- Analisa a situação atual.

- Mantém as atividades do projeto no cronograma.

- Mede o progresso em relação aos resultados.
	Medir eficácia e verificar se os objetivos foram atingidos.

	Como?
	Através de visita de campo, registros e relatórios.
	Avaliação interna e externa.

	Quando?
	Durante todo o desenvolvimento do projeto.
	Periodicamente.


Resultados do monitoramento

O monitoramento de projetos gera os seguintes resultados:

· Identificação de falhas na elaboração e no plano de execução;

· Verificação se o projeto está sendo realizado conforme o plano;

· Acompanhamento das hipóteses do projeto, minimizando o risco de não cumprimento dos objetivos;

· Determinação da probabilidade de produção dos produtos na forma planejada;

· Identificação de problemas recorrentes que demandam atenção;

·  Possibilidade de mudanças no plano de execução do projeto;

· Identificação das soluções de problemas, para executar as devidas correções.

Potenciais Parceiros

Os potenciais parceiros abaixo relacionados serão efetivados no início da execução do PTTS ou sempre que se fizer necessário, pela empresa contratada para desenvolver o projeto. As atribuições de cada parceiro serão detalhadas por ocasião da efetivação da parceria e apresentação ao PRO Sustentável do termo de parceria e/o cooperação técnica.

Objetivos de se fazer parcerias:

· Acelerar a disponibilização da infraestrutura local;

· Reduzir os custos no ciclo de vida dos projetos;

· Melhorar as condições para a gestão, desempenho dos projetos e qualidade dos serviços;

· Aumentar a eficiência na utilização dos recursos;

· Agilizar a divulgação das ações programadas;

· Fortalecer o envolvimento das lideranças e comunidade.

Considerações Gerais 

As atividades de Trabalho Técnico Social devem ser executadas de acordo com as seguintes diretrizes:

a. As ações devem estar em consonância com o especificado no PTTS;

b. Devem-se considerar os aspectos sociais, econômicos, ambientais, espaciais e culturais da comunidade em todas as ações;

c. Deve-se atingir os objetivos propostos e não apenas executar ações ou atividades;

d. Para todas as ações deve ser apresentado um subprojeto, que deverá ser aprovado pela equipe da UGP;

e. Deve-se ter conhecimento da Portaria nº 21, de 22 de janeiro de 2014, do Plano Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), da Lei Federal 11.445/2007, da Lei 12.305/2010 e  da Lei 10.257/2001 para subsidiar as ações do PTTS;

f. Deverão ser delineadas estratégias de comunicação para a transmissão de informações relacionadas ao desenvolvimento do PTTS e de interesse da comunidade beneficiária;

g. Devem-se mapear todos os conselhos existentes na área e convidá-los para coparticipação nas atividades do PTTS;

h. Deve-se incentivar o controle social através do apoio e da estruturação dos mecanismos existentes, além da construção de canais de diálogo entre a sociedade civil e o poder público local;

i. Deve-se instituir o Plantão Social, que deverá ocorrer durante o período da obra, com duração conforme detalhamento da atividade.

j. A comunidade deverá ser orientada sobre a correta interligação dos imóveis à rede coletora de esgoto, a necessidade de desativação das fossas (sépticas e/ou negra) e a adequada destinação das águas pluviais;

k. As visitas domiciliares devem ser estruturadas de forma a favorecer a melhor compreensão da realidade socioambiental de cada família, bem como incentivar o morador a aderir à rede de esgotos;

l. As ações socioeducativas devem integrar todos os itens relacionados ao saneamento ambiental: tratamento de água, coleta e tratamento do esgoto; coleta e destinação de resíduos sólidos e da água pluvial; controle de vetores e valorização da participação da comunidade;

m. Deverá ser realizada avaliação mensal para que sejam tomadas decisões no sentido de aprimorar as ações do projeto ou ainda reprogramá-las caso seja necessário;

n. Ao final do PTTS deverá ser executada uma pesquisa de satisfação junto à comunidade beneficiária, para verificação dos impactos positivos e negativos da obra e uma avaliação da mudança de atitudes e hábitos da população beneficiária;

o. Ao final do contrato deverá ser apresentado um relatório consolidado;

Avaliação Final 

A avaliação final deverá contemplar os itens abaixo:

	Indicadores 
	Descrição

	Processo
	Avalia a forma como o projeto foi conduzido e verifica a eficiência do método de trabalho empregado para atingir os objetivos propostos.

	Resultados
	Verifica o cumprimento dos objetivos e metas no período e de tempo previsto.

	Impacto
	Refere-se aos impactos sociais e ambientais que os objetivos propostos causaram e as transformações comportamentais percebidas nos beneficiários.


EQUIPE TÉCNICA

A equipe executora deverá ter o caráter multidisciplinar, com vistas a planejar e desenvolver cabalmente ações que correspondam ao escopo dos Projetos de Saneamento Ambiental e Técnico Social.

Para a realização das ações aqui propostas, será necessário o suporte de equipe de terceiros, como desenvolvimento de peças técnicas, didáticas e material de formação. 

	Equipe Chave – Trabalho Técnico Social

	Formação Acadêmica
	Quantidade
	Atribuição na Equipe
	Número de Horas disponibilizadas ao projeto

	(Responsável Técnico) Serviço Social, Sociologia ou Psicologia.
	01
	Responsável Técnico/Coordenador
	Conforme necessidade do PTTS

	Serviço Social, Sociologia ou Psicologia.
	01
	Assistente
	Conforme necessidade do PTTS


	Equipe de Apoio – Trabalho Técnico Social

	Formação Acadêmica
	Quantidade
	Atribuição na Equipe
	Número de Horas disponibilizadas ao projeto

	Engenheiro Ambiental / Sanitarista, Biólogo, Tec. Saneamento.
	01
	Técnico Ambiental
	Conforme necessidade do PTTS

	Arquiteto Urbanista, Engenheiro Civil. 
	01
	Técnico

Construção Civil
	Conforme necessidade do PTTS

	Estagiário de Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia
	01
	Assistente
	Conforme necessidade do PTTS


Anexo III

PROJETOS

CD de fl.        e documentos de fls.
Anexo IV- PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

Ref.: Tomada de Preços nº ......../2019.

RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  


ENDEREÇO:

BAIRRO:   
CEP:

CIDADE:  
ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:

	Nº do Lote 

	VALOR TOTAL DO LOTE 
	


Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Lote____ do Edital de Tomada de Preços nº ......../2019, tudo de acordo com o disposto nos anexos deste edital, pelo preço global de R$_________________ (______________________), com prazo de execução de 180 (cento e oitenta) dias.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).___________________________________________________, Carteira de Identidade n°______________________ expedida em ___/___/___, Órgão Expedidor _______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (________________) dias, a contar da data de abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

_____________________________________________

FIRMA LICITANTE/PROPONENTE / CNPJ

_____________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

ANEXO V- DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO 

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada,  que é  (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS

_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.86 da Lei nº8.666/93, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói,  conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VIII
Planilha nas fls.              deste processo administrativo.

Anexo IX- Planilha de Composição de BDI
	PROPONENTE
	ORÇAMENTO Nº 

	
	OBRA:

	DESPESAS INDIRETAS
	CÁLCULO DO BDI

	TIPO
	DESCRIÇÃO
	TAXA (%)
	BDI= (1+AC+SG+R) (1+DF) (1+L)   -1
                            (1-T)



	AC
	Taxa de Rateio da Administração Central
	
	

	DF
	Taxa de Despesas Financeiras
	
	

	R
	Taxa de Riscos
	
	

	SG
	Taxa de Seguro e Garantia do Empreendimento
	
	

	BENEFÍCIOS
	

	TIPO
	DESCRIÇÃO
	TAXA (%)
	

	T
	TRIBUTOS (A+B+C+D)
	
	

	
	A) COFINS
	
	

	
	B) PIS
	
	

	
	C) ISS 
	
	

	
	D) CPRB
	
	

	L
	LUCRO
	
	

	BDI MÁXIMO ADMITIDO
	24,00%
	


Anexo X
[image: image24.emf]Nº ARQUIVO REVISÃO

I0 - DEZ/18

1ª Etapa 2ª Etapa 3ª Etapa 4ª Etapa 5ª Etapa 6ª Etapa

30 dias 60 dias 90 dias 120 dias 150 dias 180 dias

% 40,0% 16,0% 16,0% 16,0% 6,0% 6,0% 100,0%

R$ R$ 97.820,28 R$ 39.128,11 R$ 39.128,11 R$ 39.128,11 R$ 14.673,04 R$ 14.673,04 R$ 244.550,70

% 30,0% 30,0% 30,0% 10,0% 100,0%

R$ R$ 97.679,21 R$ 97.679,21 R$ 97.679,21 R$ 32.559,74 R$ 325.597,36

% 30,0% 30,0% 30,0% 10,00% 100,0%

R$ R$ 91.022,56 R$ 91.022,56 R$ 91.022,56 R$ 30.340,85 R$ 303.408,53

% 20,0% 20,0% 20,0% 20,0% 20,0% 100,0%

R$ R$ 137.795,02 R$ 137.795,02 R$ 137.795,02 R$ 137.795,02 R$ 137.795,02 R$ 688.975,11

% 12,5% 23,4% 23,4% 19,2% 11,7% 9,8% 100,0%

R$ R$ 46.919,88 R$ 87.749,98 R$ 87.749,98 R$ 72.121,30 R$ 43.874,14 R$ 36.592,34 R$ 375.007,61

TOTAL

R$

R$ 242.419,37 R$ 453.374,88 R$ 453.374,88 R$ 372.626,73 R$ 226.683,06 R$ 189.060,40

R$

R$ 242.419,37 R$ 695.794,24 R$ 1.149.169,12 R$ 1.521.795,85 R$ 1.748.478,91 R$ 1.937.539,31

R$ 1.937.539,31

%



PARCIAIS/TOTAL

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

0 JA-VV-PB-OR-001-R0

ORÇAMENTO - LOTE 01

SANEAMENTO DA COMUNIDADE VALE VERDE - JACARÉ - 

NITERÓI / RJ



MESES

Item Serviços

B DRENAGEM PLUVIAL 20,84%

A SERVIÇOS PRELIMINARES 15,65%

D

PAVIMENTAÇÃO E 

PAISAGISMO

44,09%

C ESGOTO 19,42%



E BDI - 24%

TOTAL

PARCIAL

ACUMULADO


[image: image25.emf]Nº ARQUIVO REVISÃO

1ª Etapa 2ª Etapa 3ª Etapa 4ª Etapa 5ª Etapa 6ª Etapa

30 dias 60 dias 90 dias 120 dias 150 dias 180 dias

%
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SANEAMENTO DA COMUNIDADE VALE VERDE - JACARÉ - 

NITERÓI / RJ



MESES

Item Serviços


ANEXO XI -  CARTA DE CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO XII- MINUTA CONTRATUAL LOTE 1 

                   Contrato nº __ /2019

Contrato nº __ /__

CONTRATO DE OBRA PÚBLICA DE PAVIMENTAÇÃO, PAISAGISMO E SANEAMENTO AMBIENTAL, NA COMUNIDADE VALE VERDE / PÉ PRETO NA REGIÃO OCEÂNICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITERÓI, POR MEIO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO, COMO CONTRATANTE, E A ______________________________, COMO CONTRATADA.

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, através da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO, doravante denominado CONTRATANTE, representada neste ato pelo Sr. AXEL GRAEL, Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão e a sociedade empresária _____________________ situada na Rua __________________, Bairro ______________, Cidade _____________ e inscrita no CNPJ/MF sob o n.º _____________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ___________________, cédula de identidade n.º __________, resolvem celebrar o presente Contrato de Obra Pública de pavimentação, paisagismo e saneamento ambiental, na comunidade Vale Verde / Pé Preto na Região Oceânica Do Município De Niterói, em decorrência do resultado da licitação na modalidade  tomada de preço n.º ____ / ___, realizada por meio do processo administrativo n.º _______, homologada por despacho do Exmº. _____________________ datado de _________ e publicado no Diário Oficial do Município de Niterói n.º _____ de ______, que se regerá pelas normas da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a execução de Obra Pública de pavimentação, paisagismo e saneamento ambiental, na comunidade Vale Verde / Pé Preto na Região Oceânica Do Município De Niterói, na forma da proposta e do instrumento convocatório.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente Contrato é de R$ 1.937.539,31 (um milhão, novecentos e trinta e sete mil, quinhentos e trinta e nove reais e trinta e um centavos), discriminado de acordo com a Planilha integrante da Proposta de Preços e o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O prazo máximo para a execução e entrega das obras é de 180 (cento e oitenta) dias e será contado a partir da ordem de início, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma do art. 57, I, da Lei n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou entidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos cronogramas anexos ao Edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no §1º do art. 57 da Lei n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO – Considerando que o contrato de obras é por escopo, o término do prazo não é causa suficiente para a extinção do ajuste, cabendo ao CONTRATANTE apurar se as razões que inviabilizaram a execução do objeto, no prazo inicialmente avençado, decorreram de atuação deficiente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), a ser realizado em ___ (____) parcelas, conforme cronograma físico-financeiro, no valor de R$_____ (________________) cada uma delas, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A cada 30 (trinta) dias fará a CONTRATADA a emissão das faturas dos serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro e obedecido o sistema de medições previsto neste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a fatura, o comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo (ÍNDICE NACIONAL DE CUSTO DA CONSTRUÇÃO DO MERCADO – INCC) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO – O pagamento por eventuais serviços ou itens não previstos, desde que devidamente justificados e previamente aprovados pela Secretaria Executiva, através da UGP/CAF, será feito com base no custo unitário constante do Sistema EMOP. Os itens novos não constantes do Sistema EMOP terão seus preços limitados aos indicados nos sistemas de orçamentação de obras, ou, em caso de inexistência nestes, ao menor preço obtido junto à no mínimo três fornecedores especializados.

PARÁGRAFO NONO – O pagamento de serviços executados antes das datas previstas nos cronogramas dependerá das disponibilidades de caixa do CONTRATANTE, observado o percentual de desconto a que se refere ao parágrafo sétimo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – O pagamento somente será liberado mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o caso: a) respectivas medições, faturas e notas fiscais; b) comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária; c) comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; d) Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida pelo CREA, a ser apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração do profissional responsável.

PÁRAGRAFO DÉCIMO- PRIMEIRO – Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização, justificando-se nos autos toda e qualquer divergência em relação à estimativa.

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE

Os valores da cláusula quarta não sofrerão reajustes durante o tempo de vigência do presente contrato.  

CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de até 5 % a ser prestada em qualquer das modalidades e limites de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 56 da Lei n.º 8.666/93 - a ser restituída após sua execução satisfatória.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % do menor valor a que se referem às alíneas “a” e “b”, art. 48, parágrafo 1º da Lei n.º 8.666/93, será exigida para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56 da Lei n.º 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal n.º 8.666/93 e o valor da correspondente proposta.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O levantamento da caução contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva da obra.

PARÁGRAFO QUARTO – Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela contratada, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado.

PARÁGRAFO QUINTO – Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o CONTRATANTE se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela contratada, na recomposição das perdas e danos sofridos. A contratada ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas seguintes à sua notificação.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da caução para que seja mantido o percentual de 5%  do valor do Contrato.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários à realização do objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

NATUREZA DAS DESPESAS:

FONTE DE RECURSO:

PROGRAMA DE TRABALHO:

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas neste contrato. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir a execução do contrato de acordo com a legislação vigente;

b) atender todas as especificações constantes do edital, de seus anexos e da proposta;

c) executar o contrato com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

d) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

e) tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos;

f) se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato, respondendo por si e por seus sucessores;

g) prestar, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados na execução do objeto, sempre que a ela imputáveis;

h) iniciar e concluir a obra nos prazos estipulados;

i) manter preposto no local da obra, para prover o que disser respeito à regular execução dos serviços;

j) atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

k) se responsabilizar, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização das obras, até a sua entrega perfeitamente concluída;

l) obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução das obras, englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em razão de horário, condição ou demais peculiaridades;

m) se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras contratadas;

n) se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e pelos materiais empregados, que devem guardar conformidade com as especificações dos Projetos Básico e Executivo, com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a serem atestadas pelo CONTRATANTE.

o) se responsabilizar durante todo o prazo de execução dos serviços pelo cumprimento das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e demais legislações aplicáveis, com vistas a  prevenir acidentes de quaisquer  natureza com as máquinas, equipamentos, aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução de obras ou serviços ou em decorrência deles.

p) manter constante e permanentemente vigilância sobre os serviços e as obras executados, bem como sobre os equipamentos e materiais, cabendo-lhe total responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que eventualmente venham a ocorrer até a Aceitação Definitiva das Obras.

q) proceder à matrícula da obra junto ao INSS, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias  a contar da assinatura do contrato, sendo o cumprimento desta obrigação  condição para a liberação dos pagamentos. 

r) obriga-se a apresentar no final da obra a Planta Cadastral (AS BUILT) constando todos os elementos físicos executados, durante a execução dos serviços e, ainda, a CND do INSS relativo à obra.

s) obriga-se a apresentar prova de que:

s.1) está pagando os salários até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

s.2) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados vinculados à obra; e

s.3) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

t) registrar todos os seus empregados, previamente, junto à Fiscalização do CONTRATANTE, através de listagem escrita constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função.

u) registrar o Contrato e a Anotação de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/RJ, na forma da legislação pertinente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista na alínea ii será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na alínea iv, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA

As obras objeto deste contrato serão executadas sob a direção e responsabilidade técnica  do(a) Engenheiro(a) _______________, que fica autorizado(a) a representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) acima indicado(a) como Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do cronograma físico-financeiro e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A fiscalização da execução das obras caberá à (ao) _________________________________
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhe fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de manter fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso exame da execução das obras, de modo a permitir que, a tempo e por escrito, sejam apresentadas à Fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas que venham a impedir o bom desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO  – O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO QUINTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a  seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá à CONTRATADA arcar com todas as despesas relativas ao prêmio do Seguro de Risco e Responsabilidade Civil do Construtor, ficando condicionado o pagamento, de toda e qualquer fatura, à apresentação da apólice de seguro em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA manterá na forma da lei, seguro total obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo exclusivamente às suas expensas quaisquer despesas não cobertas pela respectiva apólice.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as consequências que advierem de:
a) sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e prepostos;

b) imperfeição ou insegurança nas obras e/ou nos serviços;

c) falta de solidez das obras e/ou serviços executados, mesmo verificada após o termino deste contrato;

d) violação do direito de propriedade industrial;

e) furto, perda, roubo, deterioração, ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais utilizados na execução de obras e/ou serviços;

f) ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir às obras e aos serviços;

g) esbulho possessório; 

h) infiltrações de qualquer espécie ou natureza;

i) prejuízos causados à propriedade de terceiros.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO SEXTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS ACIMA ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO DIÁRIO DE OBRAS

A CONTRATADA fornecerá e manterá, no local da obra, um DIÁRIO DE OBRAS, com todas as folhas devidamente numeradas e rubricadas pelo seu representante e pela Fiscalização, no qual serão obrigatoriamente registrados:

I – pela CONTRATADA:

a) as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

b) as falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas a sua ingerência;

c) as consultas à Fiscalização;

d) as datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

e) os acidentes ocorridos no decurso do trabalho;

f) as respostas às interpelações da Fiscalização;

g) a eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra;

h) outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro;

II – pela Fiscalização:

a) o atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA;

b) o juízo formado sobre o andamento da obra, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas;

c) as observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA;

d) as respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA;

e) as restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

f) a determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações;

g) outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente aos trabalhos de fiscalização.

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução das obras objeto do presente contrato obedecerá aos Projetos Executivos.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DO CRONOGRAMA

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à previsão das etapas mensais constantes do Cronograma Físico-Financeiro anexo X.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DAS MEDIÇÕES 

A CONTRATADA deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de Início, como uma das condições para emissão da primeira medição:

a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas características das obras a serem executadas e os riscos inerentes;

b) O visto do CREA-RJ, caso a CONTRATADA seja de outro Estado da Federação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –  As medições serão efetuadas de acordo com o avanço físico real dos serviços, devendo estar de acordo com os cronogramas apresentados pela contratada e aprovados pela UGP-CAF, justificando-se eventual divergência. As medições serão feitas ao final de cada mês pela fiscalização, observados os critérios de qualidade e de acordo com a Fiscalização.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente realizados e seu perfeito cumprimento, consoante o regime de execução por preço unitário adotado, cabendo à fiscalização efetuar os levantamentos dos serviços executados. Será elaborada memória de cálculo das medições (elaboração dos croquis de cálculo das quantidades medidas) com identificação dos locais da sua realização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos projetos de Arquitetura, Cálculo Estrutural e Geotecnia e de Instalações prediais e especiais serão adotados os seguintes critérios de medição, obedecendo-se os percentuais mencionados para seu  pagamento.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso haja necessidade de acréscimo no item “Administração Local”, decorrente de acréscimo do preço contratado, deverá ser observada a mesma metodologia de cálculo da EMOP para o valor total do contrato após o aditamento, e não apenas para a parcela aditivada individualmente. 

PARÁGRAFO QUINTO – A ______________, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, após a medição, entregará à Contratada o cálculo da medição, para fins de faturamento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, mediante termo aditivo. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento)  ou 50% (cinqüenta por cento) em caso de reforma, do valor inicial atualizado do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DA OBRA

Após concluída, a obra será recebida provisoriamente, mediante termo circunstanciado assinado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assim como pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da contratada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; a comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato; e do Certificado de Regularidade da Situação Fiscal junto ao FGTS, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, após parecer circunstanciado de comissão ou de membro designado pelo CONTRATANTE, com a aprovação, pela Fiscalização, dos desenhos as built, que deverão ser entregues em original, no formato e apresentação definidos pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para este;

PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do presente contrato será recebido definitivamente, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, após parecer circunstanciado da Comissão depois de decorrido o prazo de observação e de vistoria que comprove o exato cumprimento dos termos contratuais.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a expedição do Termo de Recebimento Definitivo a CONTRATADA deverá tomar as seguintes providências;

a) testar todos os equipamentos e instalações;

b) revisar todos os acabamentos;

c) proceder à ligação definitiva de todas as instalações, devidamente oficializadas;

d) corrigir os defeitos ou imperfeições apontados ou que venham a ser verificados em qualquer elemento da obra/serviços executados;

e) apresentar a quitação das obrigações trabalhistas relacionadas com o pessoal empregado na obra, inclusive quanto às Guias de Recolhimento junto ao INSS e FGTS;

f) apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo INSS relativo à obra/serviços.

PARÁGRAFO QUINTO – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA para a execução dos serviços e obras contratados serão de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DA FORÇA MAIOR

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e não aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do contrato e a contagem dos prazos, devidamente justificado, na forma do disposto no artigo 78, XIV da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 a 80, da Lei n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% incidente sobre o saldo reajustado dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apuradas.

PARÁGRAFO QUARTO – Rescindido o contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

PARÁGRAFO QUINTO – Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao recebimento das faturas relativas às obras executadas até a data da rescisão e apenas daquelas que estiverem em condições de aceitação.

PARÁGRAFO SEXTO – Decretada a extinção do contrato sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) pagamento do custo de desmobilização, caso haja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A recusa em assinar o presente contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber e garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de xxxx.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, conforme artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do (a) Exmo. Prefeito, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

PARÁGRAFO SEXTO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

PARÁGRAFO OITAVO – Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO NONO – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO – A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.
CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUARTA:  FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO 

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n.º 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA: DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

Fazem parte integrante do presente contrato:

a) o Edital e seus Anexos;

b) a Proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias no Diário Oficial do Município e no do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da CONTRATADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, número do empenho e fundamento do ato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o foro da cidade de Niterói, para dirimir quaisquer dúvidas relativas a este CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente CONTRATO em 02 (duas) vias de igual teor e de mesma forma para que produzam os efeitos legais, em presença das testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, ___ de _________________ de _______.

______________________________________________

(NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE)

______________________________________

(CONTRATADA)

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:

ANEXO XIII – MINUTA CONTRATUAL DO LOTE 2



Contrato CAF nº XXXX/2019
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL VISANDO A IMPLANTAÇÃO DAS OBRAS DE SANEAMENTO NA COMUNIDADE VALE VERDE / PÉ PRETO NA REGIÃO OCEÂNICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI, POR MEIO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO, COMO CONTRATANTE, E A ______________________________, COMO CONTRATADA

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, através da SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E MODERNIZAÇÃO DE GESTÃO, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. AXEL GRAEL, Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização de Gestão, portador da cédula de identidade nº _________ e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços  DE ELABORAÇÃO DE TRABALHO TÉCNICO SOCIAL VISANDO A IMPLANTAÇÃO DAS OBRAS DE SANEAMENTO NA COMUNIDADE VALE VERDE / PÉ PRETO NA REGIÃO OCEÂNICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI, com fundamento no processo administrativo nº ______, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de elaboração de Trabalho Técnico Social visando a implantação das obras de saneamento na comunidade Vale Verde / Pé Preto na Região Oceânica do Município de Niterói, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
O prazo de vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da ordem de inicio, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos cronogramas anexos ao edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja vantajosa para o CONTRTANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas  e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) cumprir todas as exigências constantes do Termo de Referência e anexos;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2019, assim classificados:

FONTE DE RECURSO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

NATUREZA DAS DESPESAS: 

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 381.370,16 (trezentos e oitenta e um mil, trezentos e setenta reais e dezesseis centavos).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Sr. Axel Grael, Secretário de Planejamento, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do serviço; 

b)  definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 
PARÁGRAFO QUARTO – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), de acordo com o Cronograma de desembolso que se encontra no Anexo X, sendo efetuada diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da segunda e demais parcelas do contrato só será efetuado mediante demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de acordo com o disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra empregada no contrato. 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPC-A, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, ___ de _________________ de _______.

______________________________________________

(NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE CONTRATANTE)

______________________________________

(CONTRATADA)

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:

TESTEMUNHA:                                                                                             CPF:
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